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"Todas as guerras do mundo são iguais.  
Todas as fomes são iguais.  
Todos os amores, iguais iguais iguais.  
Iguais todos os rompimentos.  
A morte é igualíssima.  
Todas as criações da natureza são iguais.  
Todas as ações, cruéis, piedosas ou 
Indiferentes, são iguais. 
Contudo, o homem não é igual a nenhum 
outro 
Homem, bicho ou  
coisa. 
Não é igual a nada. 
Todo ser humano é um estranho 
ímpar." 
Carlos Drummond de Andrade 
RESUMO 
 
 O presente trabalho se propõe a pesquisar de que forma o muçulmano é representado na 
cobertura dos atentados terroristas em Paris no jornal Folha de São Paulo. No dia 13 de 
novembro de 2015, quatro pontos da capital francesa foram atacados: a casa de shows Bataclan, 
o Stade de France, e os restaurantes Le Petit Cambodge e Le Carrillon. O corpus é constituído 
de 32 reportagens publicadas entre os dias 14 e 23 de novembro, período de dez dias após os 
ataques, quando estes ocuparam a capa do periódico. O estudo se baseia nos conceitos de 
orientalismo (Said), pseudoambiente (Lippmann), identidade e representação (Hall) e 
etnocentrismo (Laraia), além de se amparar nas teorias do jornalismo apresentadas por autores 
como Traquina e Gomis. Usando os entendimentos destes e de outros teóricos, buscamos situar 
relações entre a tradição discursiva sobre o oriente ao longo da História, os estudos culturais 
que direcionam nossa visão de mundo - incluindo os próprios jornalistas - e o papel social do 
jornalismo como forma de narrar uma realidade distante do leitor. A metodologia usada foi a 
Análise de Conteúdo, de Bardin. Dividindo os 32 textos analisados nos eixos Impacto, O Mesmo 
e O Outro, percebemos a repetição de certos padrões narrativos de pouco aprofundamento do 
contexto sócio-político dos atentados, pouca frequência de espaço a fontes de origem árabe-
muçulmana e rara exploração histórica dos acontecimentos. Também observamos que com o 
desenrolar da cobertura, houve um aprofundamento maior e mais frequente nas reportagens 
publicadas na Folha e uma pluralidade de visões abarcadas no conjunto dos textos. 
 





 The present work has the purpose to research in which ways the muslim is represented 
in the coverage of the terrorist attacks to Paris in november 2015, at the newspaper Folha de 
São Paulo. In the 13th of november, 2015, four points in the French capital were attacked: No 
dia 13 de novembro de 2015, quatro pontos da capital francesa foram atacados: the Bataclan 
theatre, France Stadium, and the restaurants Le Petit Cambodge and Le Carrillon. The research 
corpus is constituted of 32 reports published between November 14th and November 23rd, ten 
days after the attacks, when the facts were occupying the newspaper’s cover. This study is based 
in the concepts of orientalism (Said), pseudo environment (Lippmann), identity and 
representation (Hall) and ethnocentrism (Laraia), and also in the theories of journalism 
presented by authors as Traquina and Gomis. Using the understandings of those and other 
theorists, we reach to situate relations between the discursive tradition about the east throughout 
History, the cultural studies that affect our world perspective – including the journalists 
themselves – and the social role of journalism as a way to describe a distant reality. The 
methodology we used was Bardin’s Content Analysis. Dividing the 32 texts analysed in the 
axes Impact, Ourselves and The Other, we perceived the repetition of certain narrative standards 
concerning a low deepening of social-political context of the attacks, spare space given to arab-
muslim fonts and rare historical enhancement of the facts. We also observed that, as the 
coverage was developed, there was a bigger and more frequent deepening in the reports 
published in Folha, and a plurality of visions embraced in the group of texts.  
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Este trabalho se propõe a compreender os processos de representação e construção da 
imagem do povo muçulmano na sociedade a partir da narrativa jornalística sobre atentados 
terroristas. A escolha desta temática se deve à percepção que tive, ao longo da graduação, do 
quanto a opinião das pessoas sobre realidades distantes delas – no caso do Brasil, atentados 
terroristas são eventos geograficamente e culturalmente distantes – é influenciada pela mídia; e 
também pela constatação de que muitas vezes estes atentados levam ao aumento da xenofobia 
e da islamofobia – como foi o caso no ano de 2015 (FUNDAMENTAL, 2017, site). 
Desde os ataques de 11 de setembro de 2001 nos Estados Unidos, o termo terrorismo 
tem sido usado de forma cada vez mais frequente. A partir dos discursos midiáticos sobre os 
atentados terroristas atribuídos à organização Al Qaeda, a visão ocidental da cultura árabe ficou 
permeada por já antigos estereótipos negativos. O povo muçulmano passou a ser associado ao 
fanatismo religioso, ao extremismo ideológico e, como consequência final, aos ataques armados 
contra países ocidentais. 
Após mais de uma década em perseguição aos responsáveis pelos atentados de 11 de 
Setembro, os Estados Unidos conseguiram capturar e executar o principal mentor dos ataques, 
Osama Bin Laden. Este período até a morte de Bin Laden foi marcado por um drástico aumento 
nas medidas de segurança em relação à entrada de imigrantes no país. Três dias após os ataques, 
o então presidente George W. Bush já decretou uma ordem de emergência nacional, que 
permitiu a adoção de medidas de exceção, como o aumento da reserva das forças armadas e o 
envio de tropas a qualquer lugar do mundo para combater o terrorismo (POR QUE, 2016, site). 
Desde os ataques, os EUA já investiram cerca de US$ 7 bilhões em segurança de aeroportos, 
além de trilhões de dólares em ações militares no Oriente Médio (BALLOUSSIER, 2016, site). 
Em 7 de janeiro de 2015, a França foi o novo alvo do extremismo islâmico. A redação 
do jornal satírico Charlie Hebdo foi invadida por homens armados e doze pessoas foram mortas. 
A autoria do ataque foi assumida pelo grupo Estado Islâmico, fundado em 2004 a partir do 
braço da Al Qaeda no Iraque. A motivação do atentado teria sido uma charge publicada no 
periódico que satirizava o profeta Maomé, mensageiro de Deus para o Islã. 
As medidas de segurança que o governo francês tomou após o atentado de janeiro não 
foram suficientes para impedir novos ataques, de dimensões ainda maiores, em 13 de novembro 
do mesmo ano. Com atentados em quatro pontos da capital francesa, o Estado Islâmico, 
declarando-se novamente como autor do ocorrido, deixou 129 mortos em Paris, em lugares 
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como a casa de shows Bataclan e o Stade de France. 
A revolta, o medo e a tristeza daqueles que sofreram diretamente com os atentados 
causou comoção na comunidade internacional. A atmosfera emocional da situação, somada ao 
receio de cada país em ser o próximo alvo, resultou em leituras eventualmente simplificadas do 
fato, por parte da população. Surgiu a necessidade de buscar culpados, de tipificar pessoas que 
pudessem ser ameaças à segurança, para assim barrar potenciais terroristas. Todo este contexto 
fez com que a população de países ocidentais adotasse, por vezes, uma ótica baseada em 
estereótipos culturais e com pouca pluralidade na forma de enxergar o outro. Os casos de 
islamofobia na França, em 2015, triplicaram em relação ao ano anterior (TERUEL, 2016). 
Neste cenário, o papel da mídia seria de esclarecer, aprofundar, promover a reflexão 
racional e complexa a um debate que tende a ser afetado pela comoção e constantemente 
simplificado. Entretanto, muitas vezes o que se vê na cobertura jornalística desses 
acontecimentos é a adoção, por parte dos veículos, de uma lógica também simplista e emotiva. 
Além disso, os elementos da linguagem simbólica, visual e textual, carregados de significação 
ideológica, têm o poder de estabelecer papéis claros para os sujeitos envolvidos nos fatos. Tais 
papéis têm origem num enquadramento cultural que é muito anterior a uma decisão do próprio 
veículo, pois nasce na construção da cultura de cada país e na tendência de enxergar os fatos 
com a lente da própria cultura (GOMIS, 2004). 
A temática do discurso jornalístico a respeito de eventos de terrorismo começou a 
aparecer com mais frequência nas pesquisas acadêmicas brasileiras após os atentados de 11 de 
setembro de 2001 nos Estados Unidos. Ao fazer o levantamento bibliográfico inicial desta 
pesquisa – consultando bibliotecas virtuais de universidades brasileiras, além do banco de teses 
da CAPES –, foram localizados 12 trabalhos acadêmicos neste período. A maioria é composta 
de trabalhos de pós-graduação – dissertações e teses –, além de vários artigos acadêmicos e um 
trabalho de conclusão de curso de graduação. Destas doze pesquisas, metade trata de 
desdobramentos diretos do 11 de Setembro. É o caso dos artigos de Silvia M. Montenegro 
(2002), Carla Luciana Silva (2005) e Luciana Barcelos Souza e Adriana Facina Gurgel (2006), 
que dialogam diretamente com o tema deste trabalho. Isabelle Christine Somma Castro (2007) 
em sua dissertação, e César Henrique de Queiroz Porto (2012) em sua tese, também discorreram 
sobre aspectos do discurso midiático diretamente relacionados aos eventos do 11 de setembro 
de 2001. 
A respeito dos outros seis trabalhos, cabe destacar o artigo de José Luiz Aidar Prado 
(2006) a respeito da construção do Outro na mídia semanal; de Claudia Lago (2014), que tratou 
também em artigo da apreensão do Outro no jornalismo; e de Carolina Carvalho Trindade 
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(2016), que analisou, em seu trabalho de conclusão do curso de Jornalismo, os sentidos 
construídos sobre o terrorista na cobertura do Jornal Nacional dos atentados em Paris em 
novembro de 2015. Polianne Merie Espíndola (2013), Denise Christine Paiero (2012) e Luiz 
Antônio Araújo (2013) também contribuíram com esta temática na pesquisa brasileira. 
A discussão sobre o terrorismo e a busca por maior compreensão sobre as origens do 
extremismo islâmico e sobre a cultura árabe e muçulmana para além de eventos de terrorismo 
tem alguma recorrência no ambiente acadêmico de áreas relacionadas à Ciência Política, às 
Relações Internacionais, à Geopolítica e mesmo à Antropologia. Entretanto, é um debate ainda 
pouco estimulado para além da universidade. Tendo no Jornalismo uma ferramenta para trazer 
assuntos complexos às discussões cotidianas, tornam-se imprescindíveis a reflexão e o debate 
sobre o papel efetivamente exercido pelos veículos jornalísticos no aprofundamento deste tema. 
Conceber a população como receptora-passiva da informação midiática é uma ideia há 
muito superada. Contudo, através de elementos simbólicos da linguagem visual e textual, a 
comunicação jornalística tem o poder de influenciar a opinião pública, favorecendo em maior 
ou menor grau a discussão e o aprofundamento de determinados assuntos (LIPPMANN, 2008). 
A narrativa jornalística promove mais intolerância quando favorece uma visão ocidentalizada 
do povo e da cultura árabes, buscando vilões para problemas complexos e tipificando o 
muçulmano como potencial terrorista. Socialmente, este estudo se justifica no sentido de 
procurar um olhar mais humano do outro, enxergar com alteridade uma cultura que não é a 
nossa e expandir o debate com o objetivo de promover a tolerância e o respeito. Percebendo a 
necessidade de uma percepção mais ampla desta situação, para que se atinja um grau de 
sensibilidade e empatia em relação a qualquer grupo étnico, cultural e religioso, me senti 
sensibilizada a pesquisar as coberturas de atentados terroristas para entender se o jornalismo 
colabora, de alguma forma, com o aumento do preconceito com a população muçulmana. 
Pretendemos, portanto, como objetivo principal desta monografia, compreender o 
processo de representação dos muçulmanos na narrativa jornalística da Folha de S.Paulo na 
cobertura dos atentados terroristas em Paris, no mês de novembro de 2015. Para isso, nos 
propomos a estudar os processos de representação cultural na narrativa jornalística, identificar 
os elementos simbólicos presentes na linguagem visual e escrita que reforcem a construção de 
uma imagem do muçulmano como potencial terrorista, e analisar o papel da prática jornalística 
na consolidação de um pensamento etnocêntrico. Como objeto deste estudo, analisaremos a 
cobertura do jornal Folha de S.Paulo no período de dez dias após os atentados de 13 de 
novembro de 2015 em Paris, intervalo no qual os ataques estiveram na capa da publicação. A 




Para atingir os objetivos de pesquisa acima expostos, dividimos este trabalho em três 
partes. No primeiro capítulo, logo após esta introdução, resgataremos alguns conceitos e 
reflexões propostos por Edward Said (2015), como a definição de Orientalismo e uma 
perspectiva histórica importante para entender melhor a vivência sociocultural do povo 
muçulmano no contexto da política internacional e considerando uma história milenar. Também 
delimitaremos os conceitos de identidade e representação de Stuart Hall (2006) e revisaremos 
a forma como estes foram abordados por outros estudiosos que pesquisaram temáticas 
relacionadas ao tema deste trabalho. Diferenciaremos, ainda, algumas terminologias que 
aparecem com frequência na literatura histórica e acadêmica de temáticas ligadas ao Islã, para 
desconstruir a forma generalizada como este é tratado muitas vezes e detalhar suas 
particularidades conceituais. 
No segundo capítulo, denominado “O papel do jornalismo”, buscaremos entender a 
forma como o jornalismo se relaciona com a sociedade, seguindo conceitos de Carlos Eduardo 
Franciscato (2005). Resgataremos também, a partir de definições de Lorenzo Gomis (2004) e 
Claudia Lago (2014) a importância de uma construção da notícia baseada em valores de 
alteridade. Para finalizar o capítulo, sintetizaremos o histórico do jornal Folha de S.Paulo, 
objeto da análise contida neste estudo. 
O terceiro e último capítulo será dedicado à análise a que este trabalho se propõe. Num 
primeiro momento, apresentaremos a metodologia de pesquisa utilizada, de acordo com a 
proposta de Bardin (2011). O segundo item deste capítulo definirá o corpus da análise. No item 
final, desenvolveremos a análise propriamente dita, com pesquisa quantitativa e qualitativa 









2 ORIENTALISMO, IDENTIDADE E REPRESENTAÇÃO 
 
2.1 O ORIENTALISMO DE EDWARD SAID 
 
Antes de proceder à análise do objeto de pesquisa, é preciso recorrer a alguns conceitos 
relacionados ao assunto. O debate sobre a representação do oriente no discurso ocidental não 
se desenvolveu tão recentemente, já que, antes do desenvolvimento das comunicações de massa 
– que estão no centro da discussão nos dias de hoje –, já se observava uma série de produtos 
culturais com discursos sobre o oriente e o oriental. O pesquisador e crítico palestino Edward 
Said é uma das maiores referências na área que estuda tais representações. Sua obra é 
abrangente e inclui os discursos midiáticos, literários, culturais e acadêmicos. Said (2015) situa 
três acontecimentos históricos importantes para a formação do que ele chama de orientalismo: 
a ocupação francesa do Egito por Napoleão, em 1798; a ocupação britânica do mesmo território 
em 1882; e, por último, a experiência americana no Oriente após a Segunda Guerra Mundial. 
Conforme Said, a partir das experiências político-militares citadas, surgiram as primeiras 
produções intelectuais de pensadores ocidentais a respeito do Oriente – o que o autor define 
como Orientalismo. 
 
[...] Orientalismo, um modo de abordar o Oriente que tem como fundamento o lugar 
especial do Oriente na experiência ocidental europeia. O Oriente não é apenas 
adjacente à Europa; é também o lugar das maiores, mais ricas e mais antigas colônias 
europeias, a fonte de suas civilizações e línguas, seu rival cultural e uma de suas 
imagens mais profundas e mais recorrentes do Outro (SAID, 2015, p. 27-8). 
 
Said (2015) se refere ao desenvolvimento de uma autoridade discursiva do Ocidente 
sobre o Oriente. Estima-se que cerca de 60 mil livros sobre o Oriente Próximo – o que hoje 
conhecemos como Oriente Médio – tenham sido escritos entre os anos de 1800 e 1950. O autor 
indica um ponto comum entre estes textos: a definição de um contraste entre os modos de 
pensar, viver e se relacionar ocidentais com os modos orientais. De acordo com a análise do 
pensador palestino, o oriental é descrito como um ser irracional, sem capacidade de 
autogoverno, preso a doutrinas religiosas extremas; de maneira geral, inferior ao europeu. Há, 
para ele, uma visão do árabe que parte de um caráter coletivo, ignorando a individualidade de 
cada nação e de cada indivíduo pertencentes ao Oriente Médio e à comunidade árabe. 
Outra característica importante do pensamento orientalista, conforme Said (2015), é o 
discurso a partir de uma visão externa. O oriental não ganha voz, visibilidade ou protagonismo 
ao ser tão frequentemente referido por pensadores ocidentais. Ele é, ao contrário, descrito por 
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terceiros, como se não pudesse falar por si. Isso favorece a formação de uma visão limitada 
sobre o Oriente, considerando que a construção do discurso orientalista se baseia na experiência 
específica que o ocidental teve com alguns orientais. “O Orientalismo é postulado sobre a 
exterioridade, isto é, sobre o fato de que o orientalista, poeta ou erudito, faz o Oriente falar, 
descreve o Oriente, esclarece os seus mistérios por e para o Ocidente” (SAID, 2015, p. 51). 
Tal entendimento de culturas orientais partindo de uma perspectiva externa e de 
estranhamento a elas pode ser relacionado à ideia de etnocentrismo, bastante trabalhada nos 
estudos culturais. O antropólogo Roque de Barros Laraia (2009) define o etnocentrismo a partir 
de um entendimento de cultura como um elemento que condiciona uma visão por vezes 
discriminatória em relação a comportamentos que desviam do padrão esperado. Essa 
expectativa que desenvolvemos quanto ao comportamento das pessoas à nossa volta, segundo 
Laraia (2009), tem base na tendência do homem a enxergar o mundo tomando a própria cultura 
como ponto de referência e comparação. Conforme o antropólogo, a ação da cultura pode ser 
observada em diversos níveis de nossos comportamentos e hábitos. “O modo de ver o mundo, 
as apreciações de ordem moral e valorativa, os diferentes comportamentos sociais e mesmo as 
posturas corporais são assim produtos de uma herança cultural, ou seja, o resultado da operação 
de uma determinada cultura” (LARAIA, 2009, p. 68). 
A definição de etnocentrismo se dá, para Laraia (2009), como a tendência do homem 
em considerar sua maneira de vida, sua linguagem, visão de mundo, hábitos e costumes como 
mais corretos ou naturais do que os outros. A perspectiva etnocêntrica, portanto, faz com que 
os indivíduos desenvolvam um olhar de estranhamento e até mesmo discriminação em relação 
a culturas das quais não faz parte. 
Conforme Said (2015), este discurso sobre o Oriente e sobre o oriental é caracterizado 
por compreensões generalizadas, tidas a partir de uma experiência única ou limitada de contato 
com esses povos. Assume-se, assim, que apenas um indivíduo é representativo de uma 
coletividade étnica ou religiosa. Em 1978, quando publicou Orientalismo, Said já tinha a 
percepção que foi uma das motivações para a realização desta monografia: a ideia de uma 
representação midiática estereotipada do árabe muçulmano. Mais à frente, destacaremos a 
diferenciação entre árabe e muçulmano – nem todos os árabes são muçulmanos, e nem todos 
os muçulmanos são árabes – mas, de toda forma, o entendimento simbólico ocidental muitas 
vezes trata como se as duas categorizações estivessem necessariamente atreladas. 
 
Nos documentários e nos noticiários, o árabe é sempre mostrado em grandes 
números. Nada de individualidade, nem de características ou experiências pessoais. 
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A maioria das imagens representa fúria e desgraça de massas, ou gestos irracionais 
(por isso, irremediavelmente excêntricos). Espreitando por trás de todas essas 
imagens está a ameaça da jihad. Consequência: o medo de que os muçulmanos (ou 
árabes) tomem conta do mundo (SAID, 2015, p. 383). 
 
Ao analisar a representação do Oriente pelo Ocidente, o pesquisador palestino 
demonstra (2015) que o entendimento que carregamos inconscientemente até hoje sobre o povo 
oriental tem origens muito antigas. Ele cita a peça Os persas, do grego Ésquilo – datada de 472 
a.C. – que traz representações do Oriente semelhantes às que vemos atualmente. Entre elas, 
aponta Said, estão o caráter ameaçador e exótico do oriental, e o estereótipo feito das mulheres 
asiáticas. 
 
A proximidade dramática da representação em Os persas obscurece o fato de que o 
público está assistindo a uma encenação altamente artificial de algo que um não 
oriental transformou num símbolo de todo o Oriente. A minha análise do texto 
orientalista, portanto, coloca a ênfase na evidência, de modo algum invisível, de tais 
representações como representações, e não como descrições “naturais” do Oriente 
(SAID, 2015, p. 51). 
 
O autor destaca, portanto, a necessidade de tomarmos consciência – ao consumir 
produtos culturais, obras literárias ou midiáticas produzidas pelo ocidente falando sobre o 
oriente – de que há processos de representação presentes naquele discurso. 
Ao delimitar o conceito de etnocentrismo, Laraia (2009) destaca dois pontos: a 
universalidade do pensamento etnocêntrico e o potencial perigo que este representa, por 
motivar, muitas vezes, comportamentos discriminatórios e mesmo violentos direcionados a 
grupos que não se encaixam na própria cultura. 
 
O etnocentrismo é, de fato, um fenômeno universal. É comum a crença de que a 
própria sociedade é o centro da humanidade. [...] Tais crenças contêm o germe do 
racismo, da intolerância, e, frequentemente, são utilizadas para justificar a violência 
praticada contra os outros (LARAIA, 2009, p. 73). 
 
Essas consequências violentas se legitimam através do pensamento etnocêntrico, na 
medida em que este dá origem a um entendimento, compartilhado pela maioria dos membros 
daquela cultura, de que a moral de outros sistemas culturais é questionável. Se formos 
convencidos, pouco a pouco, que determinados hábitos de uma cultura distante da nossa são 
nocivos ao sentido de humanidade e a valores básicos como a vida, o respeito e a liberdade, 
passaremos a acreditar facilmente que estas culturas devem ser mudadas. Todos nós, em algum 
momento da vida, já nos deparamos com a sensação de desconforto e desaprovação frente a 
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alguma crença ou hábito de outra cultura. 
Outra explicação apontada por Said (2015) ao refletir sobre a percepção das 
populações ocidentais a respeito do Oriente tem base num momento mais recente da História. 
Trata-se do conflito entre Israel e Palestina, que iniciou na primeira metade do século XX. Em 
consequência ao antissemitismo sofrido pelos judeus na Europa, o movimento sionista começou 
a ganhar mais força nessa época, exigindo a criação de um Estado para o povo judeu. A região 
da Palestina era, até a Primeira Guerra Mundial, território do Império Otomano. A área era 
considerada sagrada para cristãos, judeus e muçulmanos. Após a desintegração do Império 
Otomano na Primeira Guerra, o Reino Unido ficou responsável por administrar o território da 
Palestina. Durante a Segunda Guerra Mundial, os britânicos fizeram uma série de promessas 
aos povos árabes e judeus, que não foram cumpridas em função de interesses da França na 
região. Depois do fim da Segunda Guerra, aumentou a pressão do movimento sionista pela 
criação de um Estado judeu, que foi então criado em 1948. No dia seguinte, Egito, Jordânia, 
Síria e Iraque invadiram o território, e começou a primeira guerra israelo-palestina. A partir daí, 
o território originalmente previsto para os povos árabes foi reduzido à metade, e os conflitos 
não pararam de se repetir. Entre os confrontos mais marcantes estão a Guerra dos Seis Dias, em 
1967, e a Guerra do Yom Kippur, em 1973. Neste longo período de conflitos – que ainda 
persiste – milhões de palestinos fugiram para outros países, enfraquecendo ainda mais a 
possibilidade de criação de um Estado palestino. 
O que acontece, porém, é que a própria criação de Israel está atrelada a interesses 
econômicos de potências ocidentais, como Estados Unidos e Grã-Bretanha. A região é 
estratégica devido à sua proximidade com grandes reservas de petróleo. Conforme a rede de 
notícias BBC, o valor de assistência financeira prestada pelos Estados Unidos para ações 
militares israelenses desde então chega a US$ 121 bilhões. Neste contexto, Edward Said (2015) 
considera que o posicionamento das potências ocidentais no conflito entre Israel e Palestina 
também afeta a maneira como os árabes palestinos são representados. O autor completa: 
 
[...] como o Oriente Médio é agora identificado com a política da Grande Potência, a 
economia do petróleo e a dicotomia simplista entre um Israel democrático e amante 
da liberdade e os árabes malvados, totalitários e terroristas, as chances de uma visão 
clara do que dizemos ao falar sobre o Oriente Próximo são deprimentemente pequenas 
(SAID, 2015, p. 58). 
 
Said (2012) discorre de maneira mais ampla sobre o conflito entre Israel e Palestina – 
e suas consequências na representação do árabe-muçulmano – em uma obra dedicada ao 
assunto: A Questão da Palestina, publicada pela primeira vez em 1992. A temática conversa 
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com a proposta do presente trabalho, se observarmos que a população nativa do território 
palestino era, antes do estabelecimento de um fluxo regular de judeus para a região – que se 
iniciou por volta de 1882 –, majoritariamente composta de muçulmanos sunitas, além de uma 
minoria de cristãos, drusos e muçulmanos xiitas. Todos tinham o árabe como sua língua materna 
(SAID, 2012). Conforme o teórico palestino, um dos problemas que voltou a se repetir – da 
mesma forma que faziam os orientalistas – quando do conflito israelo-palestino, em termos de 
representação, foi a tendência a não dar voz a este povo. 
 
O New York Review of Books (NYRB) não publicou quase nada de palestinos desde 
1974, quando a questão palestina veio à tona. Em 1978, o NYRB chegou a publicar 
artigos de I.F. Stone, Guido Goldman e Stanley Hoffmann mais ou menos críticos a 
Israel; todos defendiam algum tipo de autodeterminação palestina, porém a cortina de 
ferro contra os palestinos – e não são poucos – que falam por si mesmos persiste 
(SAID, 2012, p. 6). 
 
Por fim, é preciso observar que a classificação de um pensamento como orientalista, 
para o palestino Edward Said (2012), está muito relacionada com o objetivo ao qual aquela 
produção simbólica se presta. Do reforço de já conhecidos e nocivos estereótipos do oriental 
como alguém que não fala por si, que pode facilmente ser resumido sem o conhecimento 
profundo de sua coletividade, que tem um comportamento exótico e não civilizado, se legitima 
uma dominação desses povos, além da crescente xenofobia quando por qualquer razão um 
indivíduo ou grupo oriental precisa migrar para outros países. Por outro lado, quando se 
promove a construção de um conhecimento mais completo e complexo a respeito de uma 
cultura e uma realidade distantes da nossa, a convivência tende a se tornar mais harmoniosa e 
fica mais viável o acolhimento da alteridade. 
 
[...] existe uma diferença entre um conhecimento de outros povos e outras eras que 
resulta da compreensão, da compaixão, do estudo e da análise cuidadosos no 
interesse deles mesmos e, de outro lado, conhecimento – se é que se trata de 
conhecimento – integrado a uma campanha abrangente de autoafirmação, 
beligerância e guerra declarada. Existe, afinal, uma profunda diferença entre o desejo 
de compreender por razões de coexistência e de alargamento de horizontes, e o 
desejo de conhecimento por razões de controle e dominação externa (SAID, 2015, 
p. 15). 
 
2.2 IDENTIDADE E REPRESENTAÇÃO 
 
Se faz essencial a compreensão dos conceitos de identidade e de representação para 
desenvolver adequadamente o assunto que nos propomos a trabalhar. Tal demanda surge da 
necessidade de reconhecer as fronteiras impostas a cada grupo identitário na representação 
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midiática, e de esboçar o que, nos dias de hoje, entendemos por identidade. A construção 
epistemológica do conceito dentro da perspectiva dos estudos culturais nos leva a colocá-la lado 
a lado com a diferença na hora de designar uma significação. A partir da obra de Kathryn 
Woodward (2000), pode-se constatar uma série de reivindicações essencialistas sobre o 
pertencimento de um indivíduo a um determinado grupo, assim como seu não pertencimento a 
outro grupo, ou outros grupos. Estas duas frentes estão vinculadas, e tornam a identidade um 
conceito relativo, ainda que fixo e imutável na hora de olhar os que não pertencem ao grupo. A 
autora aponta que  
 
Algumas vezes essas reivindicações estão baseadas na natureza; por exemplo, em 
algumas versões da identidade étnica, na “raça” e nas relações de parentesco. Mais 
frequentemente, entretanto, essas reivindicações estão baseadas em alguma versão 
essencialista da história e do passado, na qual a história é construída ou representada 
como uma verdade imutável (WOODWARD, 2000, p. 13). 
 
Usaremos também o conceito do teórico inglês Stuart Hall (2006), que coloca a 
identidade como algo que “costura o sujeito à estrutura” (HALL, 2006, p. 12). O mesmo autor 
nos auxilia, ainda, a compreender a relação entre identidade e processos de representação – 
indispensável para o desenvolvimento deste trabalho. Através desses processos, para Hall, a 
identidade se torna fluida nos discursos que a modificam, “[...] formada e transformada 
continuamente em relação às formas pelas quais somos representados ou interpelados nos 
sistemas culturais que nos rodeiam” (HALL, 2006, p. 13). Por se tratar de uma construção 
simbólica complexa, portanto, pode-se entender que representações têm origem numa 
construção cultural, mas são introjetadas de maneira muito profunda na mentalidade social. 
Zygmunt Bauman (2012) reforça a característica mais fluida e móvel da identidade 
conforme se deu o desenvolvimento da modernidade. A circunstância é consequência, segundo 
o sociólogo, do aumento da mobilidade geográfica e da globalização, que enfraqueceria o 
sentido de localidade e tornaria nossas comunidades de pertencimento categorias imaginadas, 
com delimitações construídas de maneira abstrata e simbólica (BAUMAN, 2012). Tal processo 
faz parte de um contexto favorável ao surgimento de crises de identidade – já que esta se torna 
cada vez mais difícil de definir. Como uma reação ao enfraquecimento de vínculos mais 
concretos de identificação, a hostilidade e a necessidade de diferenciação em relação ao “outro” 
tende a aumentar. 
É preciso observar, ainda, que no cotidiano as pessoas não costumam tomar 
consciência do caráter dúbio da identidade – que nos faz ao mesmo tempo pertencer a um grupo 
e não pertencer a outro (WOODWARD, 2000). Enxergamos, assim, apenas um lado da moeda: 
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eu pertenço a um grupo, no qual fui culturalmente encaixado, e o outro não pertence ao meu 
grupo porque é diferente de mim. O que acontece, porém, conforme Hall (2006), é que na pós-
modernidade, com a multiplicação dos sistemas de representação cultural e simbólica, nossa 
identidade circula de maneira mutável por diversos campos e possibilidades. Mas se, por um 
lado, para nós é claro e admissível que possamos transitar entre várias identidades possíveis, 
costumamos colocar o outro – diferente de nós – como fixo num grupo externo a nós. Esse 
processo gera uma sensação de estranhamento, distanciamento e recusa do que não nos é 
familiar. 
Ao buscar um conceito de identidade, Bauman (2012) situa duas esferas da identidade: 
a pessoal e a social. Conforme o sociólogo, tais esferas são complementares: enquanto a 
identidade pessoal garante a individualidade, o significado único do “eu”, a identidade social 
acolhe o indivíduo numa noção de pertencimento coletivo, o que proporciona segurança e 
ameniza as ansiedades e inseguranças do ser humano enquanto ser isolado de uma comunidade 
(BAUMAN, 2012). O autor observa, ainda, que para haver um sentimento de satisfação em 
relação à identidade coletiva a que se pertence, noções de poder e hierarquia em relação a outros 
grupos são pontos importantes. 
 
A identidade é percebida como segura se os poderes que a certificaram parecem 
prevalecer sobre ‘eles’ - os estranhos, os adversários, os outros hostis, construídos 
simultaneamente ao ‘nós’, no processo de auto-afirmação. “Nós” devemos ser 
poderosos, ou a identidade social não será gratificante (BAUMAN, 2012, p. 47). 
 
Douglas Kellner (2001), em suas contribuições para a produção intelectual sobre a 
identidade, reforça a importância do papel do “outro” no processo identitário. Segundo o autor, 
uma estrutura complexa de interação social que pressupõe papéis, normas, costumes e 
expectativas é o pano de fundo do processo de formação individual e coletiva das identidades. 
Dessa maneira, na modernidade o outro é um constituinte da nossa identidade; por conseguinte, 
nos últimos tempos é bem comum a personagem determinada pelo ‘outro’; ela depende dos 
outros para o reconhecimento e, portanto, para o estabelecimento de sua identidade pessoal 
(KELLNER, 2001). 
Na obra A cultura da mídia (2001), Kellner revisa a compreensão teórica sobre o 
conceito de identidade em diferentes momentos do pensar sobre a cultura. Uma característica 
da identidade na pós-modernidade, de acordo com ele, é a mudança nos fatores que regem o 
processo de construção identitária do indivíduo perante a sociedade. Com a grande 
disseminação de imagens midiáticas, a identificação do sujeito passa a ser dada pela construção 
da imagem e pela representação. “Enquanto o lugar da identidade moderna girava em torno da 
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profissão e da função na esfera pública (ou familiar), a identidade pós-moderna gira em torno 
do lazer e está centrada na aparência, na imagem e no consumo” (KELLNER, 2001, p. 311). 
O papel das representações midiáticas no processo de constituição identitária do 
indivíduo também foi tratado por Nestor Garcia Canclini no livro Culturas híbridas (2003). O 
teórico argentino aponta que a construção de identidades coletivas acontece, hoje em dia, muito 
menos apoiada na História ou nos espaços públicos, mas sim no contexto da intimidade, dentro 
de casa, reforçada por conversas com familiares e amigos. Assim, a mídia, produtora de 
imagens sobre muito do que não conhecemos, chega a nossos lares com representações que 
assumimos como válidas. 
 
A publicidade comercial e os lemas políticos que vemos na televisão são os que 
reencontramos nas ruas, e vice-versa: umas ressoam nas outras. A essa circularidade 
do comunicacional e do urbano subordinam-se os testemunhos da história, o sentido 
público construído em experiências de longa duração (CANCLINI, 2003, p.290). 
 
Canclini ressalta que, nesta lógica, contextos complexos acabam por ser sintetizados e 
consumidos como produtos. Posicionamentos políticos de líderes intelectuais são divulgados 
de maneira objetiva num cenário de notícia, e a opinião pública, esfera ampla e fluída, é 
resumida na divulgação dos resultados de pesquisas de opinião. O cidadão, assimilando essa 
série interminável de informações abrangentes rapidamente, converte-se em cliente ou público 
consumidor da própria realidade e de realidades alheias (CANCLINI, 2003). 
Se refletirmos sobre a quantidade de imagens que absorvemos diariamente – que 
passam por inúmeros assuntos sobre os quais não temos o menor domínio –, perceberemos que 
uma construção importante e decisiva para apontar a maneira como se darão as relações sociais 
é feita de maneira veloz e muitas vezes pouco pensada pelos veículos midiáticos. Em um 
contexto em que a identidade não é mais definida por fatores geográficos ou de nacionalidade, 
talvez a representação midiática seja dos poucos meios onde ainda se pode ter alguma noção de 
responsabilidade sobre a construção identitária de uma população. 
Michel de Certeau, historiador francês, trabalha na obra A invenção do cotidiano 
(2012) o volume de imagens pelas quais moldamos nossos entendimentos sobre o mundo, e 
pelas quais também somos moldados. O autor traz a ideia da cobertura midiática como uma 
“legenda” que pauta o que lemos, dizemos e pensamos sobre o mundo ao nosso redor. “Código 
anônimo, a informação inerva e satura o corpo social. Desde a manhã até a noite, sem pausa, 
histórias povoam as ruas e os prédios. Articulam nossas existências ensinando-nos o que elas 
devem ser. ‘Cobrem o acontecimento’, ou seja, fazem deles as nossas legendas (legenda: aquilo 
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que se deve ler e dizer)” (CERTEAU, 2012, p. 260).  
Fica claro, portanto, que o jornalista tem papel imprescindível na representação do 
outro, uma vez que também passa por ele o poder de construção da imagem simbólica, 
principalmente na seleção que ele empreenderá quanto aos discursos e significados. Este 
processo ocorre sob um sistema de relações de poder do qual o próprio jornalista faz parte. Em 
um livro escrito especificamente sobre a cobertura midiática de fatos envolvendo o Islã, Edward 
Said (1997) aborda, também, essa relação do jornalista com o sistema em que vive. 
 
Nós não vivemos em um mundo natural: coisas como jornais, notícias, e opiniões 
não ocorrem naturalmente; elas são feitas, como resultado da vontade humana, da 
História, de circunstâncias sociais, de instituições, e das convenções da profissão de 
um indivíduo. Valores da imprensa como objetividade, factualidade, cobertura 
realista e precisão são termos altamente relativos: eles expressam intenções, talvez, 
e não objetivos realizáveis (SAID, 1997, p. 65). 
 
 É indispensável, portanto, que o profissional da área tome consciência dos mecanismos 
socioeconômicos aos quais está vinculado, para ter cautela e responsabilidade ao realizar seu 
trabalho. Falaremos mais sobre o assunto mais à frente. 
 
2.3 ISLÃ, ISLAMISMO, ÁRABE E MUÇULMANO: ALGUMAS DIFERENCIAÇÕES 
 
Numa perspectiva de alteridade no jornalismo – e especificamente no contexto da 
abordagem do Islã – é relevante dar destaque às devidas diferenciações terminológicas 
relacionadas ao assunto. Aqui, ressaltaremos alguns termos que devem ser compreendidos e 
distinguidos, começando por islã e islamismo. Conforme o teórico egípcio Paul Balta (2010), 
islã significa em árabe “submissão a Deus”. É o nome da terceira religião monoteísta, revelada 
após o judaísmo e o cristianismo. “Segundo a tradição muçulmana, a palavra foi transmitida no 
idioma árabe pelo arcanjo Gabriel ao profeta Maomé, nascido por volta do ano 570 de nossa 
era, em Meca, no coração da Arábia Desértica, e falecido em 632 em Medina” (BALTA, 2010, 
p. 5). No Ocidente, o termo é grafado com letra maiúscula, Islã, quando se refere à região onde 
esta religião surgiu e a civilização muçulmana; e em letra minúscula, islã, quando indica 
somente a religião. Para os muçulmanos a grafia é sempre em maiúscula, Islã. Por cerca de um 
século, o termo islamismo foi empregado no lugar de islã, para ter o mesmo sufixo de judaísmo 
e cristianismo. Mas desde a vitória da revolução islâmica no Irã, em 1979, o termo islamismo 
indica o setor radical do Islã (BALTA, 2010). 
Portanto, de acordo com as terminologias usadas hoje, o islã é a religião, e o islamismo 
é uma ideologia que atua nas frentes popular – ditando costumes da vida privada dos fiéis –, 
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política – na esfera pública – e jihadista – no contexto internacional, com atuação armada. O 
sufixo latino “ismo” representa a adaptação de uma realidade já existente – no caso do islã, uma 
religião – a uma ideologia política. O islamismo, portanto, se apropria de alguns elementos 
simbólicos da fé islâmica – alguns, não todos – para praticar uma ideologia que atua muito mais 
pela normatização de comportamentos do que de doutrina (RUTHVEN, 2000). Malise Ruthven 
(2000) reconhece, contudo, que compreender o que é Islã não é uma tarefa simples e nem 
mesmo a formação de um conceito fechado, se levarmos em consideração a complexidade de 
uma religião e de um povo que começaram a se desenvolver há tanto tempo. Buscando algum 
tipo de conceituação mais objetiva, entretanto, Ruthven observa a necessidade de 
compreendermos o Islã em mais de uma categoria: como religião, ideologia e identidade. 
 
[...] nós podemos afirmar de início que Islã pode ser ao mesmo tempo uma fé religiosa 
e uma ideologia política; é também, em alguns contextos, uma marca de identidade 
individual e coletiva. Essas três definições não necessariamente excluem ou incluem 
umas às outras (RUTHVEN, 2000, p. 2). 
 
Balta (2010) ressalta também as diferenças essenciais entre islã e islamismo. Conforme 
o autor, na raiz de atos de grupos extremistas islâmicos estão alguns elementos da religião e da 
espiritualidade, mas não se pode ignorar a influência de fatores ideológicos, políticos, 
econômicos, sociais, culturais e históricos no aumento da popularidade de interpretações 
radicais do Islã. Por isso, afirma o teórico,“as ações violentas que sacodem periodicamente o 
mundo muçulmano depois da revolução iraniana (1978-79) não nos devem levar a confundir 
Islã com islamismo e ver em cada muçulmano um fundamentalista em potencial” (BALTA, 
2010, p. 91).  
Outros termos importantes para a realização da análise do objeto desta pesquisa são 
muçulmano e árabe. O muçulmano, de forma genérica, pode ser definido como aquele cuja 
religião é o islã. Mas é importante ressaltar que, da mesma forma que existem judeus não 
praticantes, ou seja, que não seguem os preceitos da religião, existem também muçulmanos não 
praticantes – que receberam por herança paterna o islã como religião, mas não o cultuam de 
fato. Já o termo árabe cunha uma característica étnica, e não religiosa. Existem árabes cristãos, 
judeus, budistas, por exemplo. Da mesma forma que existem muçulmanos de etnias diversas. 
O maior país do mundo de maioria muçulmana é a Indonésia, onde a população não é árabe 
(BALTA, 2010). 
Essa variedade étnica, cultural e social contribui, naturalmente, para uma diversidade 
de visões e entendimentos da religião islâmica, suas interpretações, doutrinas e problemáticas. 
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Uma das consequências dessa realidade é que as pessoas aceitem a manifestação de fanáticos 
religiosos – que têm visibilidade midiática em função das ações violentas em que se envolvem 
– como representativas de uma cultura e de uma religião com múltiplas vertentes. 
 
Não há “igreja” no Islã, nem corpo formalmente instituído com o poder de 
supervisionar ou ditar a agenda religiosa, de articular uma visão islâmica ‘oficial’ 
comparável à do Papado ou das lideranças indicadas ou eleitas de vertentes 
protestantes (BALTA, 2010, p. 9). 
 
Tais diferenciações se fazem indispensáveis na medida em que existe uma tendência a 
tratar de forma genérica e coletiva uma religiosidade, uma sociedade complexa e uma ideologia 
muito distantes da nossa realidade. É comum que, quando não conhecemos algo, tenhamos o 
instinto de tomar um único indivíduo ou caso próximo de nós como representativo de uma 
coletividade. Para uma análise adequada da cobertura de atentados terroristas liderados por 
grupos de fundamentalistas islâmicos, assim como para a realização da cobertura em si, é 





3 O PAPEL DO JORNALISMO 
 
3.1 JORNALISMO, SOCIEDADE E ALTERIDADE 
 
É importante, ainda, termos em mente algumas referências na busca pelo entendimento 
do que é Jornalismo. Embora os conceitos da Teoria do Jornalismo sigam  diversas perspectivas, 
há valores que tradicionalmente guiam a profissão – não só para os teóricos da área, como para 
a sociedade como um todo. É o caso da responsabilidade social, da busca pela verdade e pela 
pluralidade. Para Carlos Eduardo Franciscato (2005), um fator essencial para a prática de um 
jornalismo verdadeiramente plural e democrático é o desenvolvimento da sensibilidade em 
relação ao outro e da capacidade de problematizar estruturas socioeconômicas e valores 
baseados em construções culturais complexas. 
 
Estar imerso em um contexto espaço-temporal concreto significa também um vínculo 
do jornalismo a processos sociais amplos e históricos que atravessam formas 
específicas de instituições e que constituem os princípios organizativos de uma 
sociedade, tais como a construção e transmissão da cultura, as relações econômicas (o 
mercado como regulador da circulação), as formas de ação política e as 
transformações tecnológicas. [...] Em outras palavras, formatos jornalísticos são 
resultantes de modelos históricos de desenvolvimento da cultura, da economia, da 
política e da tecnologia (FRANCISCATO, 2005, p. 167). 
 
No livro Covering Islam: how the media and the experts determine how we see the rest 
of the world, ainda sem publicação em português, o teórico palestino Edward Said trata 
especificamente das coberturas jornalísticas a respeito de eventos relacionados ao Islã. Para 
Said (1997), qualquer crítica a ser feita sobre coberturas midiáticas deve partir da compreensão 
do aspecto de construção da notícia, no jornalismo. Ele aborda, em sua obra, a influência dos 
processos convencionais de produção de notícias, imagens e ideias na rotina jornalística. É 
necessário compreender, segundo afirma o autor, que os acontecimentos na narrativa 
jornalística estão bem longe de passar diretamente da realidade para o nosso conhecimento. Há, 
na produção do repórter, uma esfera interpretativa e de expressão de uma vivência pessoal e de 
uma visão de mundo, além de padrões normativos de apuração e redação, que afetam o 
resultado do material noticioso. 
 
Da mesma forma como todos os modos de comunicação, a televisão, o rádio, e os 
jornais observam certas regras e convenções para tornar as coisas inteligíveis, e é isto, 
frequentemente mais do que a realidade transmitida, o que molda o material entregue 
pela mídia. Uma vez que essas regras e convenções tacitamente acordadas servem de 
maneira eficiente para reduzir uma realidade incontrolável em “notícias” e “histórias”, 
e uma vez que a mídia se esforça para alcançar o mesmo público que eles acreditam 
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ser governado por um conjunto uniforme de pressupostos sobre a realidade, a imagem 
do Islã (e de qualquer outra coisa, neste caso) tende a ser bastante uniforme, e de certa 
forma redutiva e monocromática (SAID, 1997, p. 64). 
 
Franciscato (2005), ao fazer a relação de alguns princípios que norteiam a atividade 
jornalística, apresenta um ponto de vista coincidente ao do teórico palestino. Um dos princípios 
citados pelo autor é a pressuposição da “existência de uma ideia de verdade do real que pode 
ser apreendida nos seus aspectos principais por meio de técnicas jornalísticas e transformada 
num relato noticioso” (FRANCISCATO, 2005, p. 166). Para viabilizar a produção de relatos 
sobre acontecimentos dos mais variados tipos, contextos e culturas, portanto, acaba sendo 
indispensável a padronização de um processo de atuação jornalística. Este processo, como 
vimos, inevitavelmente dá um enquadramento aos fatos narrados, quaisquer que sejam. 
O historiador francês Michel de Certeau (2012), ao abordar a instituição do real através 
de imagens midiáticas, destaca que uma das mudanças observadas entre a modernidade e a pós-
modernidade, está a crença na verdade daquilo que se vê. 
 
Esses relatos têm o duplo e estranho poder de mudar o ver num crer, e de fabricar real 
com aparências. Dupla inversão. De um lado, a modernidade, outrora nascida de uma 
vontade observadora que lutava contra a credulidade e se fundava num contrato entre 
a vista e o real, transforma agora essa relação e deixa ver precisamente o que se deve 
crer. A ficção define o campo, o estatuto e os objetos da visão. Assim funcionam os 
mass media, a publicidade ou a representação política (CERTEAU, 2012, p. 261). 
 
O leitor, ao consumir produtos midiáticos, portanto, deve atentar para o que há entre a 
realidade e o fato narrado. E o jornalista, na produção da notícia, também não pode esquecer 
que existe, além de qualquer relato que ele possa produzir, “uma imensidão invisível do Ser (ou 
dos seres), escondido por trás das aparências” (CERTEAU, 2012, p. 262). 
Nelson Traquina (1999) defende também o entendimento da atuação do jornalista 
como participante ativo do processo de produção noticiosa, e não uma mera testemunha neutra 
da realidade. “Enquanto o acontecimento cria a notícia, a notícia também cria o acontecimento” 
(TRAQUINA, 1999, p. 168). Outro ponto a ser destacado no pensamento do acadêmico é a 
repetição exaustiva de padrões na construção de uma notícia (TRAQUINA, 1999), a ponto de 
narrativas sobre fatos distantes da realidade do leitor serem interpretadas como assuntos que ele 
domina totalmente. Assim, se o jornalista usa um padrão narrativo para descrever dois fatos 
mais ou menos semelhantes, o leitor frequentemente já sabe o que esperar da descrição de tais 
fatos, e reforça uma noção de total compreensão sobre acontecimentos que envolvem culturas 
às quais não pertence. 
Said (1997) observa, ainda, que embora o jornalismo tenha o potencial de produzir 
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basicamente qualquer coisa e representar diversos pontos de vista, pelo fato de existir num 
contexto cultural, está mais propenso a seguir consensos da cultura em questão. Essa tendência 
é ainda maior considerando que veículos de mídia funcionam numa lógica empresarial e, 
inevitavelmente, sofrem influência de uma estrutura maior – e servem, voluntária ou 
involuntariamente, em algum nível, aos interesses desta estrutura. Tal contexto, portanto, 
 
[...] molda as notícias, decide o que é notícia e de que forma é notícia. Isso, no entanto, 
não determina ou dita as notícias involuntariamente: não é nem o resultado de leis 
deterministas, nem de conspirações, nem de ditaduras. É o resultado da cultura; 
melhor, é a cultura (SAID, 1997, p. 67). 
 
Aqui, outra vez, encontramos um ponto coincidente entre o pensamento estruturado 
por Said (1997) com relação aos processos de representação intrínsecos à atividade jornalística, 
e as ideias desenvolvidas por Franciscato (2005) na busca por compreender e explicitar como 
se dá a função do jornalista. O pesquisador do Jornalismo aponta dois tipos de relações que 
limitam as possibilidades de produção em instituições jornalísticas: as práticas sociais externas 
a estas – tais como papéis sociais estabelecidos anteriormente ou de maneira mais abrangente 
em relação ao surgimento destas instituições – e as práticas internas a ela, como as relações de 
trabalho ali estabelecidas, que envolvem normas, conflitos, pressões e hierarquias 
(FRANCISCATO, 2005). 
As práticas e relações citadas pelo acadêmico se constituem, se transformam e se 
diluem conforme a cultura em que estão estabelecidas. Esta cultura, desenvolve Franciscato, 
não abrange apenas o veículo de mídia, o jornalista e as fontes, mas também os leitores, ouvintes 
ou telespectadores – o público que recebe, interpreta e ressignifica a informação. Ao assimilar 
e estudar uma notícia, portanto, é importante que se tenha em mente todos estes sujeitos e 
perspectivas que perpassam a produção, recepção, assimilação e significação do produto 
jornalístico. Existe, nas notícias e reportagens, uma força simbólica muito mais complexa do 
que se pode supor à primeira vista. “O objeto notícia alcança um grau maior de complexidade 
se percebermos que estão presentes na sua constituição expectativas e influências de ordem 
cultural, expressiva e emotiva por parte do público ao qual o jornal se destina” 
(FRANCISCATO, 2005, p.172). 
O reconhecimento de todas as esferas que perpassam e influenciam a atividade 
jornalística, no entanto, não é, de forma alguma, generalizado. Embora com alguma frequência 
o público critique a mídia, duvide da veracidade dos fatos e discorde de opiniões emitidas por 
veículos de comunicação, este posicionamento crítico não costuma ter, em sua base, uma 
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tomada de consciência sobre os elementos que formam e estruturam o processo de produção 
jornalística. Como aponta Franciscato, 
 
a instituição jornalística conquistou historicamente uma legitimidade social para 
produzir, para um público amplo, disperso e diferenciado, uma reconstrução 
discursiva do mundo com base em um sentido de fidelidade entre o relato jornalístico 
e as ocorrências cotidianas (FRANCISCATO, 2005, p. 167). 
 
Portanto, ao constatar que a população, de maneira geral, carece de uma educação para 
a mídia – para adquirir maior autonomia crítica na assimilação das informações recebidas –, o 
jornalista, ciente do contexto maior que permeia seu trabalho, tem o papel ético de ter sempre 
em mente este contexto, prezando por uma atuação plural. O pesquisador espanhol Lorenzo 
Gomis (2004) enfatiza a existência de conceitos que carregamos em função de influências 
culturais, a respeito de assuntos distantes da nossa realidade, sobre os quais temos pouco ou 
nenhum conhecimento. 
 
Imaginamos a maior parte das coisas antes de experimentá-las e, ao menos que a 
educação nos dê consciência disto, esses conceitos antecipados governam 
profundamente todo o resto de nossa percepção. Isto explica que uns fatos obtenham 
maior ressonância que outros e, em definitivo, que os meios, e inclusive antes que 
eles, as fontes interessadas, se adaptem ao que o público deseja saber ou gosta que 
se diga (GOMIS, 2004, p. 112). 
 
Guiados por valores predominantes na sociedade em que vivem, os jornalistas, 
sabendo do poder simbólico que carregam ao narrar informações de interesse público, teriam a 
responsabilidade de usar esse poder de maneira consciente. O jornalista cumpre esse 
compromisso ao questionar as estruturas que privilegiam os interesses de determinados setores 
em detrimento de outros, e ao buscar atuar de maneira inclusiva e atenta àqueles que não 
conseguem se fazer ouvidos. A pesquisadora Claudia Lago (2014), em artigo que cruza os 
campos da antropologia e do jornalismo, aponta que o discurso por uma atuação plural do 
profissional de imprensa se torna superficial quando se baseia em fórmulas simples de registrar 
mais de um ponto de vista no mesmo espaço. “A ideia de pluralismo é bem mais profunda e 
implica contemplar e incorporar o Outro, esta abstração que merece ser explicitada” (LAGO, 
2014, p. 176). 
Ao abordar a questão das construções discursivas de alteridade na mídia, José Luiz 
Aidar Prado (2006) conceitua o que seriam o Mesmo e o Outro no jornalismo. 
 
Chamamos Mesmo às séries de paisagens culturais e políticas, juntamente com seus 
valores, euforizadas pela mídia e homólogas à valorização média de seus públicos. 
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Chamamos “Outro” às séries de paisagens culturais e políticas, juntamente com seus 
valores, frente às quais a mídia estabelece distâncias relativas, calculadas, homólogas 
ao afastamento que seus públicos mantêm. Frente ao Outro é preciso resguardar-se, 
qualificando-o como exótico [...], é preciso ocultá-lo do holofote, deixá-lo nas 
margens; assim, ele pode ser assimilado, admitido ou segregado [...] (PRADO, 2006, 
p. 4). 
 
O pesquisador Luiz Antônio Araújo (2013), em dissertação abordando o discurso 
orientalista nas revistas semanais, refletiu também sobre o papel desempenhado pela 
perspectiva de alteridade no exercício de um jornalismo plural. 
 
Espera-se que o jornalismo não apenas observe com rigor os fatos, por mais singulares 
que se apresentem, mas que forçosamente os ofereça de acordo com critérios de 
equilíbrio, atenção a versões distintas e recurso a fontes dignas de crédito. Essa 
perspectiva exige abertura para o que é próprio e o que é diferente (ARAÚJO, 2013, 
p. 38). 
 
 Para não reproduzir a visão hegemônica de distanciamento e estranhamento em relação 
às populações minoritárias, é necessário “acolher narrativamente a alteridade”, conforme Lago 
(2014). Tal exercício consiste em reconhecer as diferenças culturais, de História e contexto de 
vida dos seres humanos como legítimas e importantes para a construção de uma sociedade 
plural e integrada. Este processo deve considerar, também, o lugar que o jornalista ocupa na 
sociedade, costumeiramente junto às camadas médias e altas da economia, o que o faz carregar 
de forma ainda mais intrínseca a tendência a uma visão hegemônica (LAGO, 2014). Buscando 
dar voz ao Outro em vez de falar em nome dele, é possível atingir a finalidade última da 
alteridade: o reconhecimento de si próprio no outro. 
 
3.2 O PSEUDOAMBIENTE 
 
Nos anos seguintes aos atentados de 11 de setembro de 2001 nos Estados Unidos, o 
debate sobre o papel da mídia na perpetuação de uma imagem do muçulmano como alguém 
violento ganhou visibilidade no meio acadêmico. As ideias defendidas por Carla Luciana Silva 
(2005) em um artigo que analisou a cobertura da revista Veja a respeito dos ataques colaboram 
com essa discussão. Para a autora, a falta de uma crítica elaborada em relação a eventos que 
aparecem na imprensa internacional é algo menos visível para a população em geral, devido à 
distância com que os fatos se desenvolvem do público. Segundo a autora, “há um alto grau de 
credibilidade com relação às notícias internacionais, levando à ideia de que ‘pelo menos’ elas 
seriam mais confiáveis, tendo em vista o maior distanciamento com relação às realidades em 
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questão” (SILVA, 2005, p. 302). 
Além disso, há o apoio na suposta neutralidade do jornalista, que faz com que o público 
absorva as informações como verdades absolutas, já que, no senso comum, o jornalismo é um 
elemento neutro de mediação que apenas reproduz fatos do mundo real. Esta visão foi reforçada 
por Walter Lippmann em sua obra Opinião pública (2008). Conforme o jornalista norte-
americano, o teor de verdade contido em uma notícia pode ser testado apenas pela parcela do 
público que tenha algum tipo de vivência no assunto tratado. Portanto, “se a notícia é local, e 
se há competição, o editor sabe que ele provavelmente ouvirá queixa do homem que pensa que 
sua descrição foi injusta e incorreta. Mas se as notícias não forem locais, a correção diminui à 
medida que o assunto recua na distância” (LIPPMANN, 2008, p. 282). 
Além disso, outro elemento que influencia na fácil aceitação dos leitores de notícias 
que retratam realidades distantes é o fato de que comumente a visão do leitor da realidade em 
questão já é anteriormente permeada por estereótipos. Desta forma, somam-se dois fatores: o 
desconhecimento da verdade por trás daquele relato, e a impressão que o leitor tem de já 
compreender a situação, em função de carregar algumas concepções prévias. Se o texto 
midiático coincide com os estereótipos que o leitor carrega, portanto, é confortável e até mesmo 
natural seguir sem fazer questionamentos (LIPPMANN, 2008). 
Entretanto, cada texto jornalístico sobre um fato é apenas um recorte feito entre vários 
possíveis. O que define esse recorte é uma série de escolhas do repórter e do veículo: as fontes, 
o espaço que cada fonte tem na matéria, a contextualização ou não contextualização do fato, 
detalhes que são explicitados ou omitidos, e mesmo o aproveitamento de algumas brechas 
discursivas para adotar uma linguagem que sensibilize o leitor. 
Esse recorte é parte do que Lippman (2008) chamou de pseudoambiente: a construção 
imaginária de uma realidade ou fato que está distante de nós, a partir de narrativas absorvidas 
ao longo do tempo. O comportamento que temos a partir deste pseudoambiente, entretanto, tem 
um impacto no ambiente real dos fatos. “Mas porque é um comportamento, as consequências, 
se eles são fatos, operam não no pseudoambiente onde o comportamento é estimulado, mas no 
ambiente real onde as ações acontecem” (LIPPMANN, 2008, p. 30). 
A formação de um pseudoambiente acontece, segundo o autor, em função da 
complexidade do ambiente real com o qual a imprensa lida. As situações narradas pela mídia 
têm uma carga de subjetividade em diversas esferas, e por esta razão, o jornalismo narra sempre 
uma versão mais simplificada do ambiente onde ocorrem os fatos. O pseudoambiente, neste 
sentido, se constitui como uma imagem criada gradualmente pelo leitor – e que possui 
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credibilidade para ele – sobre o mundo que está além do seu alcance (LIPPMANN, 2008). 
Parte da credibilidade da imprensa, segundo Lippmann (2008), é conquistada pelo grau 
de exatidão que alguns tipos de notícias têm. As áreas onde é possível fazer registros exatos, 
como no caso do mercado financeiro ou da contagem de votos de uma eleição, por exemplo, 
resultam em uma produção jornalística extremamente precisa. Porém, é importante atentar para 
o fato de que a maior parte dos assuntos tratados pela imprensa não permitem o mesmo nível 
de exatidão. A própria busca por uma verdade absoluta é um ideal inalcançável na maior parte 
das temáticas sobre as quais o jornalismo produz narrativas. Deve-se, é claro, lidar com fatos, 
mas existem muitos elementos da realidade do jornalista como profissional e indivíduo, da 
empresa, das fontes e da sociedade como um todo que impossibilitam que haja total precisão. 
A atitude possível aos jornalistas, neste contexto, e o papel que eles devem exercer, é de evitar 
o senso comum e favorecer o pensamento crítico dos leitores. 
 
É possível e necessário aos jornalistas trazer às pessoas o caráter incerto da verdade 
no qual suas opiniões são fundamentadas, e pela crítica e agitação provocar a ciência 
social a fazer formulações mais utilizáveis aos fatos sociais, e provocar os homens de 
estado a estabelecerem instituições mais visíveis. A imprensa, em outras palavras, 
pode lutar pela extensão de verdades reportáveis (LIPPMANN, 2008, p. 306). 
 
Outro desafio que os jornalistas devem enfrentar, essencial para que seu papel social 
seja cumprido, é o de despertar a alteridade no leitor. Para Lippmann (2008), muitas vezes, a 
necessidade de manter a audiência do jornal torna-se “[...] um problema de provocar o 
sentimento do leitor, de induzi-lo a sentir uma sensação de identificação pessoal com as estórias 
que ele está lendo” (LIPPMANN, 2008, p. 301). Frequentemente, no entanto – e isso se torna 
mais verdadeiro quando tratamos de fatos distantes da realidade do público – não há muitos 
elementos possíveis de identificação entre o leitor e a situação apresentada. Nestes casos, a 
narrativa da imprensa deve ajudar o leitor a se interessar pelo conteúdo e se envolver com aquela 
causa numa perspectiva de alteridade, e não de identificação. “Para poder entrar 
imaginativamente nos temas centrais o leitor necessita sair de si próprio, e ir em direção a muitas 
diferentes vidas” (LIPPMANN, 2008, p. 298). 
Com os conceitos de orientalismo, identidade e representação, pseudoambiente, além 
de algumas terminologias específicas da temática deste trabalho delimitadas, podemos perceber 
com mais clareza a visão ocidentalizada com que, por vezes, o muçulmano é representado nos 
meios de comunicação. Este tipo de representação não acontece apenas nos dias de hoje, tendo 
sido observado em momentos históricos muito anteriores. Desde então, constituiu-se uma 
cultura histórica e midiática na construção de discursos sobre o Oriente, que se legitima numa 
31 
 
visão ocidentalizada do outro. Nos atentados de novembro de 2015 em Paris, todo esse contexto 
permeou a cobertura da mídia brasileira, trazendo como pano de fundo as condições políticas 
do Brasil em relação aos Estados Unidos e as referências culturais que o país carrega. 
 
3.3 O JORNAL FOLHA DE S.PAULO 
 
O jornal Folha de S.Paulo surgiu em 1960 (CONHEÇA, 2017, site), a partir da junção 
dos títulos Folha da Manhã, Folha da Tarde e Folha da Noite, fundados por Olival Costa e 
Pedro Cunha entre os anos de 1921 e 1949. Desde o início da Folha da Noite – a primeira a ser 
fundada – um dos valores da publicação, que a diferenciava de outras, era a predominância do 
jornalismo informativo em relação ao opinativo. Já a Folha da Manhã, lançada em 1925, trazia 
também conteúdo para crianças, além de páginas em outras línguas, voltadas para a população 
de imigrantes em São Paulo. No geral, o público-alvo das Folhas eram as camadas médias 
urbanas paulistas (FOLHA, 2017, site). 
Em 1960, os três jornais da empresa se fundem, dando origem à Folha de S.Paulo. Em 
1962, a Folha de S.Paulo é vendida a Otavio Frias de Oliveira e Carlos Caldeira Filho, que 
cinco anos mais tarde fazem grandes investimentos na modernização do parque gráfico da 
empresa, na compra de outros jornais e na ampliação da circulação para além da capital paulista 
(FOLHA, 2017, site). Após um período conturbado durante a ditadura militar, em que a Folha 
toma posicionamentos diferentes, de apoio e oposição aos militares1, em 1984 são publicados 
o primeiro Projeto Editorial e o primeiro Manual de Redação. Os textos defendem um 
jornalismo crítico, pluralista, apartidário e moderno. O jornal também teve papel importante na 
campanha pelas eleições diretas, conhecida como Diretas Já. Em 1986, a Folha se consolida 
como o jornal mais vendido do Brasil (HISTÓRIA, 2017, site).  
Conforme dados do IVC de 2016 (PERFIL, 2017, site), a tiragem média diária da 
Folha é de 309 mil exemplares de segunda a sábado, e 324 mil aos domingos. Segundo pesquisa 
do IBOPE de 2015 publicada no site da Folha (PERFIL, 2017, site), o jornal tem 1,4 milhão de 
leitores na Grande São Paulo, e 2,3 milhões em todo o território nacional. A mesma pesquisa 
traçou também o perfil do leitor da Folha. Considerando os leitores de todo o Brasil, a maior 
 
1  A linha editorial da Folha, de oposição ao então presidente João Goulart e de apoio às mobilizações que 
levaram ao estabelecimento da ditadura militar em 1964, foi de colaboração com o regime. No entanto, com o 
andamento da ditadura, a Folha chegou a ser vista pelos militares como um veículo de oposição, que continha 
muitos “elementos subversivos” em seu corpo editorial, e sofreu, como toda a imprensa brasileira, com a censura 
prévia. Em 1974, o jornal apoiou e exaltou de maneira explícita o governo Geisel, mas durante o período de 
redemocratização, apoiou e cobriu amplamente o movimento pelas eleições diretas. 
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parte deles pertence às classes B e C, 58% são homens, 42% são mulheres, e a idade 
predominante é de 25 a 54 anos. A Folha possui os seguintes cadernos diários: Poder, Ciência, 
Mundo, Cotidiano, Esporte, Mercado, Ilustrada e Corrida; e os seguintes cadernos semanais: 
Tec, Turismo, Mpme, Equilíbrio, Ilustríssima e New York Times. Atualmente, a Folha de 
S.Paulo é presidida por Luiz Frias, tem direção editorial de Otávio Frias Filho, e Sérgio Dávila 
como editor-executivo (FOLHA, 2017, site). 
A escolha da Folha de S.Paulo como veículo a ser analisado neste trabalho se deu por 
alguns critérios objetivos. Primeiramente, por ser o jornal impresso de maior circulação do país, 
o que o coloca numa posição de grande responsabilidade na formação política, ideológica e 
crítica da população. Além disso, por ser um jornal economicamente consolidado há bastante 
tempo, possui uma cobertura internacional de amplo alcance, contando com repórteres enviados 
a Paris especificamente para a cobertura do atentado, além de textos de colaboradores e artigos 
escritos por autoridades intelectuais de diversas partes do mundo. Assim, foi produzido um 
conteúdo abrangente e diversificado para formar um panorama geral do assunto.  
A pesquisadora Angela Zamin (2004), ao definir o conceito de um jornal de referência, 
reunindo entendimentos de diversos autores estrangeiros e brasileiros, aponta uma série de 
critérios além da circulação do veículo, para que se faça a escolha por ele no momento de 
delimitação de corpus. 
 
[...] identificam-se as seguintes características: ter tradição, prestígio e credibilidade; 
servir de referência a outros jornais no próprio país; voltar-se para a política, a 
economia e os assuntos internacionais; ter como público um leitor competente do 
mundo público (as elites econômica e cultural), e possuir índices elevados de tiragem 
e circulação (ZAMIN, 2004, p. 931). 
 
 O conceito de jornalismo de referência também foi usado na escolha do jornal que 
constituiria o corpus da análise a seguir. Em termos de acesso ao que compôs o corpus da 
pesquisa, o acervo on-line de edições passadas da Folha também foi um recurso que facilitou o 




4 A REPRESENTAÇÃO DO MUÇULMANO NA FOLHA EM NOVEMBRO DE 2015 
 
 A metodologia empregada para o desenvolvimento deste trabalho será a análise de 
conteúdo proposta por Laurence Bardin (1977). O método desenvolvido pela francesa é 
constituído por três etapas de aplicação: a pré-análise, a exploração do material e o tratamento 
de resultados. A fase de pré-análise é o momento de organização da análise, quando se parte de 
intuições para uma sistematização objetiva do processo. Bardin define três objetivos nesta 
etapa: “a escolha dos documentos a serem submetidos à análise, a formulação das hipóteses e 
dos objectivos e a elaboração de indicadores que fundamentem a interpretação final” 
(BARDIN, 1977, p. 95). A pré-análise é, segundo Bardin, a etapa mais aberta da análise de 
conteúdo. A partir de um olhar geral do material, busca-se construir uma estrutura para guiar 
da maneira mais exata possível – dentro das próprias limitações de objetividade que se encontra 
na análise qualitativa – a interpretação a ser feita posteriormente. 
Conforme a organização proposta por Bardin (1977) para a etapa de pré-análise, o 
primeiro passo é realizar a leitura flutuante do conteúdo. Esta subetapa serve para “estabelecer 
contacto com os documentos a analisar e conhecer o texto deixando-se invadir por impressões 
e orientações” (BARDIN, 1977, p. 96). No andamento desta leitura, a compreensão sobre a 
temática abordada no material vai se tornando mais nítida e novas hipóteses começam a surgir. 
Após, parte-se para a subetapa de escolha dos documentos, quando se define o corpus de 
análise, ou seja, um “conjunto de documentos tidos em conta para serem submetidos aos 
procedimentos analíticos” (BARDIN, 1977, p. 96). Para escolher o material que irá compor o 
corpus, Bardin situa algumas regras: a exaustividade e a não-seletividade, que implicam em 
não deixar de fora nenhum elemento do campo do corpus; a representatividade, que diz respeito 
à importância de a amostra a ser analisada ter um caráter representativo da totalidade do material 
– por exemplo, apresentar proporções semelhantes em levantamentos quantitativos; a 
homogeneidade, que postula que os critérios de escolha dos documentos retidos sejam objetivos 
e aplicados da mesma forma a todo o material; e a pertinência, que demanda que o material 
analisado seja adequado aos objetivos que o trabalho se propõe a atingir. A subetapa seguinte 
da pré-análise é a formulação das hipóteses e dos objectivos. Bardin define hipótese como uma 
suposição que deve ser confirmada a partir de critérios objetivos. “Levantar uma hipótese é 
interrogarmo-nos: ‘será verdade que, tal como é sugerido pela análise a priori do problema e 
pelo conhecimento que dele possuo, ou, como as minhas primeiras leituras me levam a pensar, 
que..?’” (BARDIN, 1977, p. 98). Após, partimos para a subetapa de referenciação dos índices 
e elaboração de indicadores, quando são sistematizados indicadores de acordo com as 
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hipóteses levantadas anteriormente. Por fim, a pré-análise é concluída com a preparação do 
material, que consiste em organizar materialmente os documentos que serão estudados, a partir 
da numeração, catalogação ou categorização, por exemplo. 
A etapa seguinte, de exploração do material, é simplesmente a “administração 
sistemática das decisões tomadas” (BARDIN, 1977, p. 101) na pré-análise. Nesta fase, a mais 
longa do processo, o pesquisador transforma elementos de um material amplo e aberto em uma 
representação objetiva, através da codificação, conforme explica Bardin: 
 
A codificação corresponde a uma transformação – efectuada segundo regras precisas 
– dos dados brutos do texto, transformação esta que, por recorte, agregação e 
enumeração, permite atingir uma representação do conteúdo, ou da sua expressão, 
susceptível de esclarecer o analista acerca das características do texto, que podem 
servir de índices [...] (BARDIN, 1977, p. 103). 
 
A última etapa, de tratamento dos resultados obtidos e interpretação, objetiva a melhor 
leitura dos resultados, colocando estes em formatos de melhor assimilação visual, e procedendo 
então à elaboração de inferências e interpretações. Estas interpretações terão como base os 
objetivos e hipóteses previamente estabelecidos, e eventualmente outras informações 
encontradas ao longo da análise que não faziam parte do universo intuitivo anterior do analista. 
Tais inferências devem ser apoiadas, também, em conceitos e teorias que se relacionem com os 
objetivos da análise.  
A metodologia da análise de conteúdo de Bardin (1977) foi escolhida por nós, em 
função de ser propiciar um estudo cuidadoso e prolongado do material de interesse, com grande 
intervalo de tempo entre o momento de primeiras intuições e as etapas finais de interpretação 
dos resultados. O método permite a análise de materiais amplos, complexos e passíveis de 
interpretações subjetivas de maneira criteriosa e sistematizada, o que qualifica os resultados do 




Na fase de pré-análise do presente trabalho, foram realizadas todas as subetapas 
propostas por Bardin (1977) e expostas no início deste capítulo, e cumpridos todos os objetivos 
que a autora lista. No primeiro momento, de leitura flutuante, quando o material foi lido 
exaustivamente, constatamos que os atentados ocorridos em Paris no dia 13 de novembro de 
2015 estiveram presentes na capa do jornal Folha de S.Paulo durante dez dias após os fatos. 
Assim, foi feita a primeira delimitação na escolha dos documentos: o período de 14 a 23 de 
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novembro de 2015.  
Em seguida, foram formuladas as hipóteses e objetivos da análise. A hipótese que já 
tínhamos antes mesmo da pré-análise, por uma intuição formada a partir do contato cotidiano 
com a cobertura jornalística de atentados terroristas, foi reforçada no momento da leitura 
flutuante: haveria, efetivamente, elementos na cobertura deste tipo de evento, que reforcem um 
estereótipo do muçulmano como terrorista? O objetivo definido, então, foi de confirmar a 
veracidade desta hipótese. Para isso, foram elaborados os seguintes indicadores que deram 
origem às primeiras sistematizações de análise dos textos no período: referência ao Islã – 
entendendo aqui qualquer referência à religião islâmica, ao povo muçulmano, à região 
geopolítica médio-oriental, onde este povo é predominante, e ao Estado Islâmico, que é, afinal 
de contas, uma manifestação radical e violenta do Islã; menção do conflito no Oriente Médio – 
considerando que tal conflito faz parte do contexto de política externa no pano de fundo dos 
acontecimentos objetivamente narrados na cobertura da Folha; aprofundamento da perspectiva 
muçulmana; e aprofundamento da perspectiva francesa. Estes dois últimos indicadores foram 
considerados em função da compreensão que temos a respeito da importância de uma 
abordagem mais humana e ampla de realidades distantes. Sendo tanto a população francesa 
quanto a população árabe-muçulmana diferentes da população brasileira, e tendo os atentados 
acontecido num cenário geograficamente distante do público leitor da Folha, consideramos 
essencial a abertura de uma perspectiva destas duas realidades para o leitor brasileiro.  
Os levantamentos feitos com base nos índices supracitados foram organizados numa 
catalogação que também considerou os gêneros jornalísticos dos textos da cobertura e os temas 
abordados no material. Da organização destes documentos, foram encontrados e considerados 
121 textos. Não entraram nessa seleção os textos publicados no caderno semanal do New York 
Times, por serem matérias produzidas por jornalistas externos à Folha, com uma linguagem e 
abordagem muito diferentes; notícias de entretenimento e tecnologia indiretamente 
relacionadas aos atentados; e notas sobre eventos que aconteceriam para discutir questões 
relacionadas ao terrorismo. Entre os 121 documentos, os gêneros jornalísticos encontrados 
foram: notícias, reportagens, artigos, colunas, chamadas, análises, entrevistas, infográficos, 
depoimentos e editoriais. Separamos o total em 13 categorias temáticas elaboradas por nós: 
medidas de prevenção a ataques, política externa, informações gerais e detalhamento, 
perspectiva brasileira, investigações, características do Estado Islâmico, Paris pós-atentados, 
muçulmanos na França, características do Islã, motivação dos atentados, política interna 
francesa, cobertura dos atentados e violência em outras partes do mundo.  
Foi delimitado, então, mais um aspecto do corpus da análise: os textos que pertencem 
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ao gênero jornalístico reportagem. O recorte feito, portanto, foram as 32 reportagens publicadas 
na Folha entre os dias 14 e 23 de novembro de 2015. O gênero jornalístico escolhido foi a 
reportagem em função de sua frequência – é o segundo gênero que mais aparece, logo atrás da 
notícia, que tem 35 textos –, de sua representatividade em termos de temáticas, já que tem uma 
proporção de assuntos semelhante à proporção geral vista nas 121 matérias, e por ser 
considerado o gênero representativo do jornalismo em sua essência. Conforme definições do 
Manual de Redação da Folha (NOVO, 2017, site), enquanto a notícia apresenta simples registro 
dos fatos, com uma proposta de exatidão, a reportagem traz informações mais detalhadas e 
ajuda o leitor a interpretar os fatos. O teórico José Marques de Melo (1985) entende a 
reportagem como gênero jornalístico que leva em consideração as consequências e repercussões 
do fato no organismo social. O fato bruto, portanto, dá origem à notícia, e o acontecimento 
como um todo constitui a reportagem (MELO, 1985). Como estamos tratando da questão da 
representação do muçulmano na cobertura da Folha, e considerando a importância dos 
processos interpretativos na consolidação de uma representação, enxergamos na reportagem o 
gênero mais adequado para constituir o corpus da análise a seguir. 
 
4.2 EXPLORAÇÃO DO MATERIAL (QUANTITATIVA) 
 
GRÁFICO 1 – GÊNEROS JORNALÍSTICOS 
 
 
O gráfico 1 diz respeito aos gêneros jornalísticos presentes na cobertura. De um total 
de 121 matérias, foram 35 notícias, 32 reportagens, 13 artigos, 12 colunas, 10 chamadas, 9 
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análises, 4 entrevistas, 3 infográficos, 2 depoimentos e um editorial. A definição dos gêneros 
jornalísticos se deu conforme os conceitos apresentados no Manual de Redação da Folha 
(NOVO, 2017, site), já que o veículo foi escolhido como objeto de pesquisa para este trabalho. 
Podemos perceber que há um grande espaço na cobertura dedicado aos gêneros opinativos – 
levamos em conta os artigos, colunas e editoriais, embora a análise por vezes possa trazer um 
caráter opinativo. Se somados os três gêneros citados, temos um total de 22% do material 
dedicado à opinião. Esta constatação sinaliza que a temática de atentados terroristas mobiliza 
muitas discussões para além do aspecto diretamente noticioso.  
O predomínio das notícias e reportagens, por outro lado – que juntas representam 55% 
de todos os textos da cobertura – indica grande esforço de apuração e busca de informações 
sobre os ataques. Das 67 notícias e reportagens, 56 textos contêm assinatura. Neste material, 
pode-se contabilizar 16 repórteres envolvidos na produção das matérias. Destas 16 pessoas, 
além de três correspondentes baseados no exterior, três outros baseados em cidades brasileiras 
e jornalistas trabalhando de São Paulo, houve três repórteres enviados especialmente a Paris 
para a cobertura, e outros três jornalistas que fizeram reportagens em colaboração com a Folha. 
Estes números representam um alto investimento em recursos humanos e custos de 
deslocamento para o veículo. Podemos inferir, observando também a média de 12 textos por 
dia no jornal a respeito dos atentados no período analisado, que o jornal Folha de S.Paulo dá 





GRÁFICO 2 – TEMAS 
 
 
O gráfico 2 se refere aos temas abordados nas 121 matérias consideradas para a análise 
inicial. Para fazer a relação de frequência das temáticas, categorizamos 13 assuntos presentes 
na cobertura da Folha. Esta categorização considera o que percebemos como a temática 
principal de cada texto, embora quase sempre haja mais de um assunto presente.  
A partir dos resultados deste levantamento, podemos observar a predominância da 
temática Medidas de prevenção contra ataques, com 25 matérias. A maior preocupação exposta 
pela Folha, portanto, foi a de evitar novos atentados. Não muito atrás, com 22 textos, está a 
categoria Política externa, que aborda tanto as repercussões dos atentados nas relações 
diplomáticas, como o aprofundamento de uma perspectiva mais ampla de relações políticas 
entre os países, que contextualiza o cenário internacional em que os conflitos ocorreram. 
Consideramos positiva a abordagem frequente da temática da política externa, para consolidar 
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maior aprofundamento – embora, como veremos mais à frente, não necessariamente os textos 
dessa categoria apresentem uma visão idealmente plural da situação. Também teve bastante 
destaque na cobertura da Folha a temática Perspectiva brasileira, que tratou de subtemas como 
a preocupação com as Olimpíadas que aconteceriam no Rio de Janeiro em 2016, e também 
sobre brasileiros que estavam em Paris no momento dos atentados. Por outro lado, as categorias 
Muçulmanos na França e Características do Islã, que consideramos importantes para o 
desenvolvimento de uma perspectiva de alteridade no jornalismo, somam apenas 4% dos textos 
da cobertura. 
 
GRÁFICO 3 – NÍVEL DE APROFUNDAMENTO DOS TEXTOS 
 
O gráfico 3 tem como foco as relações feitas entre o terrorismo e o Islã pela Folha de 
S.Paulo, e o nível de aprofundamento dos textos da cobertura. Para isso, foram usados quatro 
indicadores, já apresentados na introdução do presente capítulo. Foi apurado que 85 dos 121 
textos – cerca de 70% do total – da cobertura a respeito dos atentados terroristas em Paris no 
período analisado fazem alguma referência ao Islã. Este número, por si só, não indica 
diretamente um problema, considerando que efetivamente o Estado Islâmico assumiu a autoria 
dos atentados, sendo inevitável referenciá-lo em muitas matérias da cobertura em questão. No 
entanto, os números dos três indicadores seguintes, comparativamente, mostram uma 
preocupação menor da parte do jornal em desenvolver abordagens que favoreçam a quebra de 
estereótipos e uma perspectiva de mais alteridade. 38% dos textos analisados mencionam a 
situação de conflito no Oriente Médio.  
O leitor da Folha, portanto, ao buscar informações sobre os atentados terroristas que 
mataram 129 pessoas em Paris em novembro de 2015, se depara na maior parte dos textos com 
uma relação feita entre tais atrocidades e algum elemento ligado ao Islã; por outro lado, é numa 
minoria destas matérias que há alguma informação sobre as atrocidades que são cometidas pelo 
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Estado Islâmico e pelos exércitos dos governos sírio, russo, francês e estadunidense nos países 
do Oriente Médio. Consideramos que a informação sobre a existência e as proporções do 
conflito armado de diversas frentes em países de maioria muçulmana é essencial para quebrar 
a ideia que muitas pessoas têm de que a religião e a cultura islâmicas são o problema que dá 
origem ao terrorismo. 
Quanto ao aprofundamento de perspectivas culturais relacionadas à cultura árabe-
muçulmana e à cultura francesa ocidental, observamos que 57% dos textos desenvolvem algum 
nível de aprofundamento da perspectiva francesa, enquanto apenas 31% se aprofundam na 
perspectiva muçulmana. Para exemplificar, trazemos alguns trechos de matérias onde houve 
aprofundamento de algum lado. No artigo do cientista político Mathias Alencastro, publicado 
em 15 de novembro na Folha, é feita uma abordagem bastante pessoal e humanizada dos 
cenários cotidianos que compõem a região que foi alvo dos atentados. 
 
As suas ruas sombrias e íngremes levam a esquinas onde se agregam jovens nas portas 
de bares e galerias. Na frente do restaurante Le Petit Cambodge, alvo de um dos 
ataques, fica o Le Carillon, um boteco que ainda distribui copos de plástico. Os seus 
clientes ébrios cantarolam quando os carros atravessam o cruzamento. Semanas atrás, 
houve um atropelamento. Sexta-feira (13), quando tudo começou, um grupo de 
amigos pensou que algo assim estivesse acontecendo. Momentos depois, desceram a 
rua em direção ao canal onde Amélie [protagonista do filme O Fabuloso Destino de 
Amélie Poulain] passeava, chorando de medo (ALENCASTRO, 2015). 
 
O trecho destacado acima é um exemplo de imersão emocional na perspectiva francesa. 
O leitor da Folha, ao se deparar com um texto com esse tom, se transporta para as ruas de Paris 
e se comove junto ao grupo de amigos descrito no artigo. Foi conforme o passar dos dias e o 
prolongamento da cobertura que houve mais espaço para a perspectiva muçulmana nas páginas 
do jornal analisado. Na edição do dia 23 de novembro, foi publicada uma entrevista feita pela 
repórter Patrícia Campos Mello com o historiador e pesquisador sírio Sami Moubayed. O 
entrevistado, um muçulmano considerado um dos maiores especialistas em Estado Islâmico, já 
justifica o destaque deste texto como exemplo de aprofundamento da perspectiva muçulmana. 
Uma das críticas mais frequentes de Said (2015) é a falta de espaço dada pela mídia e pelos 
discursos de “autoridades” ocidentais para que o oriente fale por si mesmo. Portanto, a escolha 
por uma fonte que fala a partir da própria experiência é algo a ser exaltado e encorajado como 
um comportamento favorável à alteridade no jornalismo. Além disso, tanto a formulação das 
perguntas feitas por Mello quanto as respostas de Moubayed merecem destaque. Quando 
indagado sobre os objetivos da facção terrorista, o entrevistado respondeu: “O EI é uma facção 
terrorista que ‘sequestrou’ a religião e afirma falar em nome dos sunitas do islã. Eu sou um 
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muçulmano sunita, e o islã não tem relação com o EI, que é formado por picaretas que se 
alimentam da ignorância das pessoas e recrutam miseráveis” (MOUBAYED, 2015). 
 Posteriormente, Mello (2015) perguntou ao pesquisador se a derrubada de Saddam 
Hussein motivou a formação do Estado Islâmico. 
 
O EI começou como Estado Islâmico do Iraque (ISI) depois da ocupação do país pelos 
EUA, em 2003. [...] Mas não podemos atribuir o EI a 2003-04. Extremistas já estavam 
lá. Se eu fosse citar um evento histórico que levou a esse capítulo horrível de nossas 
vidas, seria a resposta americana à invasão do Afeganistão pela União Soviética em 
1979. Foi aí que nasceu a ideia de treinar jihadistas e enviá-los para a batalha 
(MOUBAYED, 2015). 
 
 Um exemplo que representa uma abordagem sem o aprofundamento adequado do 
assunto é o infográfico abaixo, publicado na edição do dia 15 de novembro.  
 
Trata-se do primeiro espaço a aparecer no material analisado que se dedica especificamente a 
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explicar a situação de conflito político e armado na Síria, e a relação da França com ele. 
Entretanto, tal explicação é feita de maneira muito superficial. Termos próprios de estudos 
médio-orientais são usados sem contextualização e conceituação, a causa do conflito não é 
explicada – por que os países aliados dos Estados Unidos querem a saída de Bashar al-Assad 
do governo sírio, por exemplo? Por que a Rússia apoia o ditador? Quais têm sido os 
procedimentos de intervenção externa na região? –, mortes de civis sírios devido ao conflito 
não são mencionadas e a situação é simplificada ao extremo. Na descrição das forças envolvidas 
no conflito, Assad e Putin são definidos como “pró-regime”, EUA, aliados e grupos rebeldes 
como “contra o regime” e o Estado Islâmico como “contra todos”, sem nenhuma explicação 





GRÁFICO 4 – NOTÍCIAS 
 
 
O gráfico 4 mostra a proporção das temáticas abordadas nas 35 notícias da cobertura, 
gênero jornalístico predominante no período analisado. A notícia é o gênero que se propõe a 
descrever objetivamente os acontecimentos, sem espaço para grandes falas de fontes ou maior 
variedade de elementos, também pelo caráter de instantaneidade do texto, publicado logo após 
o fato pontual. Portanto, os temas predominantes refletem as discussões suscitadas na esfera 
pública pelos atentados. Tanto na França como em outros países pertencentes à coligação 
ocidental envolvida no conflito armado na Síria, tornou-se pauta o debate sobre medidas para 
prevenir novos ataques, tema predominante no conjunto de notícias. Sendo a Folha um 
periódico brasileiro, não surpreende também que a segunda temática que mais aparece seja a 
perspectiva brasileira, representativa das discussões que naturalmente se instalaram no país em 
relação a possíveis riscos de atentados por aqui. 
Os temas menos abordados nos textos de gênero notícia foram as categorias 
Características do EI e Muçulmanos na França. Os dois assuntos, de caráter mais contextual, 
se encaixam melhor, de fato, em textos mais longos, que permitem abordagens mais amplas, 





GRÁFICO 5 – REPORTAGENS 
 
 
 O segundo gênero que mais aparece na cobertura da Folha é a reportagem, categoria 
escolhida como corpus da análise que começamos a desenvolver. O tema predominante no 
conjunto das reportagens é o mesmo que predomina na cobertura como um todo: a política 
externa. Consideramos que tal predomínio, analisado de forma geral, é positivo, por tratar-se 
de uma temática que explora a questão dos atentados para além do momento exato dos ataques 
e das consequências dentro da França, tendo condições de abordar questões essenciais como a 
relação do país atacado com outras nações, a participação da França no conflito na Síria e o 
contexto político-militar mundial, inclusive numa perspectiva histórica. Como veremos mais à 
frente, no entanto, não é sempre que esta temática é tratada com a complexidade que de fato 
tem. 
 A temática que aparece em seguida na lista de predominância é Paris pós-atentados. 
Tal categoria representa um conjunto de textos que relata a situação das ruas de Paris, de seu 
funcionamento urbano e do emocional da população parisiense após os ataques. Consideramos 
que esta categoria se encaixa no indicador de aprofundamento da perspectiva francesa. O fato 
de aparecer com grande frequência num gênero jornalístico de maior abrangência leva à 
constatação de que o leitor da Folha tem, na maior parte da cobertura, um meio de identificação 
com uma situação que está geográfica e culturalmente distante dele. 
 A temática intitulada Muçulmanos na França, por outro lado, aparece em apenas 
uma das 32 reportagens publicadas durante o período analisado. Consideramos que trata-se de 
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um tema importante para a dissolução de uma ideia de oposição entre muçulmanos e franceses 
– uma vez que o islã é a segunda religião mais praticada na França (COLON, 2015), e levando 
em conta também que a religião islâmica não está atrelada necessariamente a uma nacionalidade 
específica. Isso ajuda a clarificar a noção de que o Estado Islâmico, responsável pelos ataques, 
não representa os muçulmanos e – pelo contrário – tem uma atuação prejudicial a eles, tanto 
quando os faz vítimas de ataques armados, quanto ao se apropriar de uma religião e de uma 
cultura ricas para justificar uma violência baseada no fanatismo. 
 
GRÁFICO 6 – ARTIGOS 
 
 
 A Folha de S.Paulo define o artigo como “gênero jornalístico que traz interpretação ou 
opinião do autor” (NOVO, 2017, site). Diferentemente da coluna, o artigo é um gênero 
opinativo que traz a visão de uma pessoa que não escreve regularmente para o jornal, e faz um 
texto especificamente para aquela situação. O autor do artigo pode ser um jornalista, escritor, 
intelectual ou autoridade sobre o assunto. Artigos são sempre assinados, e podem ser escritos 
na primeira pessoa. 
 Em um dos artigos publicados no veículo, o escritor britânico Ian McEwan fala sobre 
os altares de homenagem às vítimas dos atentados, construídos em frente aos locais atacados e 
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na Place de la République, lugar tradicional do centro de Paris, mostrando, por um lado, a 
comoção em torno da tragédia, e por outro, a forma como essa comoção é construída e reforçada 
pela mídia. 
 
Lá nas redações, os editores vão querer ver o altar. Tais imagens não surgem 
espontaneamente. O ideal é uma figura solitária, ajoelhada em expiação, sem sinal de 
equipes de filmagem rivais, ou de paus de selfie, ou de qualquer outra coisa que dote 
a cena de deliberação ou artifício (MCEWAN, 2015). 
 
 Ele não faz julgamentos de valor sobre o papel da mídia nesse contexto, mas explicita 
o tom de espetacularização que a cobertura desse tipo de evento ganha a partir do trabalho 
midiático. 
 
GRÁFICO 7 – COLUNAS 
 
 
A coluna é um espaço do jornal onde uma pessoa escreve regularmente (NOVO, 2017, 
site). Tal espaço pode ser de temática livre, à escolha do colunista, ou ocupar alguma seção 
determinada do jornal – cultura, esporte, política, mundo. Existe, de qualquer forma, um certo 
nível de liberdade com relação ao assunto específico que será tratado pelo colunista naquele 
espaço. A opinião manifestada, portanto, não diz respeito necessariamente à visão editorial do 
jornal. Porém, na escolha dos colunistas que ocupam esses espaços de visibilidade, é inegável 
que o veículo influencia indiretamente no tipo de perspectiva que é exaltada em suas páginas. 
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É comum, portanto, que os jornais tenham colunistas de variadas tendências políticas, para 
manter uma proposta de neutralidade e pluralidade tradicionalmente defendida pelo jornalismo. 
Cabe trazer, porém, uma reflexão sobre o tom utilizado na argumentação desenvolvida 
em algumas colunas de opinião. A coluna de Reinaldo Azevedo, publicada na seção “Poder” 
do dia 20 de novembro de 2015, traz uma abordagem generalista, simplificada e violenta do 
problema do terrorismo. Em um dos trechos do texto, Azevedo provoca: “Se existe o islã 
pacífico – árabe, persa, turco, indonésio, paquistanês, afegão – que se manifeste então com 
expressões mais claras do que condolências retóricas” (AZEVEDO, 2015). Na própria Folha, 
no entanto, houve notícias e depoimentos que destacaram as manifestações de muçulmanos 
contrários aos atentados.  
Ainda em outra passagem, o autor do artigo destaca a vaia feita por torcedores turcos 
durante o minuto de silêncio em homenagem às vítimas dos atentados, num amistoso entre 
Turquia e Grécia. “Perdoem-me a crueza, mas aquela não era uma vaia de alguns extremistas. 
Era a expressão de uma cultura. Era o barulho de uma forma de viver a religião” (AZEVEDO, 
2015). Ao considerar a lamentável manifestação da torcida em relação ao minuto de silêncio 
como expressão de toda uma cultura, o autor transforma um conflito complexo com diversas 
variáveis culturais, políticas e religiosas, em uma luta de mocinhos versus vilões. 
 
GRÁFICO 8 – CHAMADAS 
 
 
As chamadas, consideradas por Medina (2001) como um subgênero jornalístico, têm a 
função de resumir na primeira página os principais textos publicados naquela edição do jornal. 
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Os textos curtos permitem que o leitor tenha um panorama geral sobre os assuntos do dia e 
possa escolher em quais matérias deseja se aprofundar mais. 
 
Como sabemos, a maioria dos leitores se limita somente à leitura de títulos, e são os 
títulos que vão motivar a lerem ou não as notícias contidas nos jornais. As chamadas 
que definimos como um resumo da notícia, colocada na primeira página ou na capa 
de um caderno, com esclarecimento sobre a seção ou página em que pode ser lida, têm 
o mesmo objetivo dos títulos, incentivando os leitores para a leitura das notícias. Os 
títulos de primeira página destacam as notícias que foram consideradas pela empresa 
jornalística como as mais importantes (MEDINA, 2001, p. 8). 
 
As chamadas possuem, portanto, um peso simbólico relevante na construção de uma 
identidade do veículo de imprensa, já que dão o tom daquela edição em seu espaço de 
apresentação: a capa. 
Observando o gráfico 8, podemos constatar mais uma vez a preocupação em prevenir 
novos ataques como primordial na cobertura da Folha. A frequência também dos temas 
Informações gerais e detalhamento e Investigações mostra que temáticas de caráter mais geral 
foram escolhidas para ocupar a capa da publicação após os atentados. O tema Características 
do EI, mais específico, e que chama para matérias com intenção de compreender o 
funcionamento da facção terrorista, aparece apenas uma vez na capa do jornal. 
 
GRÁFICO 9 – ANÁLISES 
 
 A análise é um gênero do jornalismo interpretativo, que tem a função de ajudar o leitor 
a interpretar os fatos objetivamente (NOVO, 2017, site). Um dos nove textos publicados na 
Folha no período analisado que pertencem a essa categoria fala sobre o aumento do poder 
policial e do autoritarismo em Estados democráticos após eventos de terrorismo. O jornalista 
Vinicius Torres Freire (2015), enviado especial a Paris explica as condições do estado de 
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emergência que entrou em vigor na França após os ataques. 
 
Nessa situação excepcional, o ministro da Justiça (chefe da polícia, que é nacional) e 
os chefes de polícia regionais podem decretar toque de recolher, limitar a circulação 
do público, decidir prisões domiciliares e aumentar os poderes de investigação da 
polícia sem controle de um juiz e sem limite de horário (de noite), por exemplo 
(FREIRE, 2015). 
 
 Como fica claro no trecho acima, a análise deve trazer dados objetivos que auxiliem o 
leitor na interpretação livre das informações trazidas em outras partes do jornal, 
complementando os textos informativos. 
 
GRÁFICO 10 – ENTREVISTAS 
 
 
 As entrevistas são nitidamente o gênero jornalístico da cobertura da Folha em que há 
maior predominância de uma perspectiva diversa, abrangente e que empreende esforço de 
alteridade ao considerar os fatos. Nos quatro casos, há a ressalva necessária sobre a maioria dos 
muçulmanos pertencer a uma vertente moderada e pacífica do islã. Além da entrevista com o 
especialista em Estado Islâmico Moubayed, já referida anteriormente, há outras duas que trazem 
uma abordagem ponderada, equilibrada e plural dos fatos.  
No primeiro material do gênero publicado durante a cobertura, já no terceiro dia após 
os atentados, o cientista político Bertrand Badie analisa a complexidade da questão da luta 
antiterror, compreendendo tanto o lado francês do problema quanto o lado dos muçulmanos 
moderados que sofrem as consequências da ação dos extremistas, sendo alvo de xenofobia. 
“Como você quer lutar contra indivíduos que estão dispostos a dar a vida para matar? Eu acho 
que são a política externa da França e, talvez, sua política de integração nacional que devem ser 
revistas, mais do que a política repressiva, que muito dificilmente é 100% exitosa” (BADIE, 
2015). Além de apontar o caminho do multilateralismo como resolução para o conflito e como 
forma de evitar intervenções de potências, Badie fala sobre o oportunismo da extrema direita 
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em usar os atentados como justificativa para iniciativas xenofóbicas. “[...] alguns líderes, 
principalmente da extrema direita, irão denunciar não o EI, mas o islã como responsável. Isso 
pode acabar excluindo ainda mais a comunidade muçulmana, tornar mais difícil sua liberdade 
de culto” (BADIE, 2015). 
 Em entrevista publicada no dia 18 de novembro de 2015, o filósofo Pascal Bruckner 
ressalta também um outro lado da questão: a raiz da radicalização religiosa. “O jihad oferece 
aos jovens uma resposta imediata a suas angústias. A dificuldade de construir sua identidade é 
solucionada pela adesão a uma ideologia radical que tranquiliza” (BRUCKNER, 2015). Como 
podemos observar, a questão da identidade, abordada no presente trabalho, é destacada pelo 
entrevistado como elemento importante ao se considerar a adesão dos jovens muçulmanos ao 
pensamento radical. 
 
4.3 RESULTADOS OBTIDOS E INTERPRETAÇÃO 
 
 Para proceder à exposição e interpretação dos resultados obtidos, dividimos as 32 
reportagens do corpus em três eixos: geral, familiar e não-familiar. 
 
4.3.1. Eixo 1: Impacto 
 
O primeiro eixo de reportagens analisadas, denominado Impacto, é composto de 10 
textos com temáticas consideradas básicas na cobertura de qualquer tragédia: Informações 
gerais e detalhamento, Investigações e Medidas de prevenção a ataques. Os três temas dos 
textos aqui analisados buscam responder a perguntas básicas que o jornalista deve ter em mente 
ao elaborar um material noticioso, e que o leitor se faz ao se deparar com um evento com 
consequências negativas: O quê, onde, quando, quem, como, por quê? São questões respondidas 
pelas temáticas Informações gerais e detalhamento e Investigações. A partir da constatação de 
que o evento em questão é violento e traz consequências negativas, há a ânsia de evitar que 
fatos desse tipo voltem a acontecer. A busca por maneiras de evitar esse tipo de acontecimento 
é expressa na temática Medidas de prevenção a ataques. Analisaremos aqui, o Eixo 1, a partir 
de uma ordem cronológica. 
A primeira reportagem do eixo, publicada no primeiro dia de cobertura, tem o seguinte 
título: “Hollande declara emergência e fecha fronteiras da França” (CARDOSO, 2015). 
Podemos observar, portanto, que antes mesmo de qualquer reportagem detalhando o que 
aconteceu, houve uma preocupação do veículo em se aprofundar quanto às medidas que foram 
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tomadas imediatamente pelas autoridades francesas para evitar que novos ataques voltassem a 
acontecer. Das quatro reportagens com a temática Medidas de prevenção a ataques, duas dizem 
respeito a um maior controle de fronteiras, uma a ações policiais de busca por terroristas, e uma 
aborda a importância da prevenção a movimentos de radicalização, a partir da atenção às 
populações periféricas vulneráveis e mais suscetíveis a aderir ao radicalismo. Dessas três 
abordagens vistas como possíveis formas de prevenir novos atentados, duas dizem respeito a 
medidas paliativas – manter os terroristas fora dos limites geográficos que se deseja proteger, 
ou agir coercitivamente, com o uso da força, para eliminar os terroristas –, e apenas uma busca 
resolver a questão onde ela tem origem: olhando para os jovens muçulmanos antes de eles se 
radicalizarem, oferecendo outras opções e evitando sua marginalização social. O problema 
parece se assemelhar às questões de guerra ao tráfico no Brasil, que resultam na estigmatização 
de populações periféricas e não investem na resolução do conflito em sua raiz: a educação e a 
criação de oportunidades. A reportagem (BERCITO, 2015) que traz essa proposta de atenção 
às periferias como forma de prevenir novos ataques funciona como um contraponto às outras. 
Além de tratar da dificuldade das autoridades de combater a pregação da vertente radical do 
islã na internet, onde se dá majoritariamente essa radicalização, o repórter traz uma perspectiva 
social da questão. 
 
Uma semana depois do massacre em Paris, governos europeus têm anunciado o 
incremento de suas medidas de segurança. Mesquitas, fronteiras e chamadas 
telefônicas estão sob escrutínio [...] Mas o combate ao extremismo também passa 
pelas comunidades periféricas. Diversos dos terroristas envolvidos nos atentados 
recentes estavam conectados, por exemplo, à região de Molembeek, subúrbio de 
Bruxelas. Ali, a reportagem da Folha ouviu de diversos moradores - não apenas 
muçulmanos – que o abandono por parte do governo é um ingrediente fundamental 
na radicalização de jovens locais (BERCITO, 2015). 
 
Dando espaço a fontes de origem árabe-muçulmana que são diretamente afetadas pela 
imagem estereotipada que ganham após esse tipo de atentado, o repórter Diogo Bercito 
conseguiu escapar da lógica do orientalismo. Por ser um gênero jornalístico onde o jornalista 
também fala diretamente – diferentemente das entrevistas –, o desafio no desenvolvimento de 
uma perspectiva de alteridade parece ainda maior. 
Outras três reportagens que problematizam a questão social e os problemas 
discriminatórios em relação às periferias onde vivem radicais islâmicos pertencem à temática 
Investigações. As reportagens assinadas por Diogo Bercito, Vinícius Torres Freire e Letícia 
Fonseca-Sourander tratam das investigações policiais feitas em bairros periféricos – 
Molenbeek, em Bruxelas e Saint-Denis, em Paris –, sempre dando voz aos habitantes desses 
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bairros, abordando pontos importantes como a desigualdade econômica e social. 
 
Você está se sentindo mais discriminado após os atentados deste ano (em janeiro, 
contra o “Charlie Hebdo” e agora), indaga a Folha. “Não mais que o normal. Dizem 
que a gente não se integra, é piada. Sou como qualquer moleque francês’, responde. 
‘A gente não é mais integrado porque nossa escola é pior e porque não tem mais 
emprego. Quando meu avô veio do Marrocos, ele arrumou a vida, foi operário depois 
vendedor. Agora isso não existe mais” (FREIRE, 2015). 
 
Nota-se que, quando os repórteres têm contato próximo com as realidades dos 
muçulmanos que vivem nas periferias de cidades europeias, esse contato é refletido no resultado 
dos textos. Nesse ponto se traduz o verdadeiro papel do jornalista: chegar perto de contextos 
distantes do leitor, relatando o que se enxerga, se testemunha e se sente naqueles espaços. 
Retomando a primeira reportagem mencionada no presente eixo de análise 
(CARDOSO, 2015), é relevante observar também que nesse primeiro texto – publicado no dia 
14 de novembro –, embora não houvesse ainda a reivindicação de autoria dos atentados pelo 
Estado Islâmico, já se supunha essa relação. “Ao canal de televisão BFM, uma testemunha 
presente no mesmo local disse que um dos atiradores gritou ‘É pela Síria!’, referindo-se à guerra 
de quatro anos no país árabe na qual a França apoia as forças americanas, antes de disparar 
contra a plateia” (CARDOSO, 2015). No mesmo texto, há o subtítulo “França em guerra”, 
destacando que o estabelecimento de estado de emergência foi vista pela mídia francesa como 
uma declaração de guerra. Em outra reportagem publicada também no primeiro dia de 
cobertura, intitulada “O Horror” (FOLHA DE S.PAULO, 2015), há o mesmo tom de caos e 
pânico reforçado simbolicamente pelos termos utilizados. Percebemos que, na falta de 
informações mais detalhadas sobre o ocorrido – já que a edição do dia 14 de novembro foi 
fechada poucas horas depois dos atentados –, a cobertura inicial foi expandida com base nos 
sentimentos genéricos provocados por situações de caos: medo, horror, guerra, pânico, dor e 
sofrimento. Na reportagem em questão, também é aberta a possibilidade de os ataques terem 
relação com os conflitos na Síria. “Já uma jovem chamada Yasmin declarou à rede BFMTV ter 
ouvido um dos terroristas dizer ‘O que vocês estão fazendo na Síria? Agora vão pagar por 
isso!’” (FOLHA DE S.PAULO, 2015). 
Ainda na edição do dia 14, foi publicada também uma reportagem detalhando as 
características da região que foi alvo dos ataques. O texto de Lucas Neves (2015) descreve a 
área como 
  
[...] uma das mais badaladas da cidade, ponto de encontro da juventude 
“moderninha”. É nesse eixo, entre a Place de la République e o bairro boêmio de 
53 
 
Belleville, a leste dos grandes pontos turísticos, que os parisienses de fato fazem 
noitadas. O restaurante cambojano que foi cenário de um dos ataques é um dos hot 
spots da turma dita hipster. O Bataclan, casa de shows onde também houve tiroteio 
e que estava com lotação esgotada, é outro lugar que atrai parisienses jovens e 
alternativos (NEVES, 2015). 
 
O trecho faz com que até mesmo quem nunca esteve em Paris, cidade tida no imaginário 
brasileiro como símbolo de civilização, sofisticação e cultura, se transporte para os locais dos 
atentados e se sinta de alguma forma conectado com as vítimas. Outros trechos da mesma 
reportagem trazem depoimentos de jovens que estavam presentes nos locais dos  ataques, 
relatando a quantidade de corpos que viram pelo chão, e o sentimento de pânico que se instalou 
nos lugares atacados.  
Outra reportagem com a mesma abordagem, publicada no dia 16 de novembro, traz um 
perfil mais detalhado das vítimas dos atentados, após 103 dos 129 mortos já terem sido 
identificados. “À medida que os nomes das vítimas dos atentados do dia 13 de novembro em 
Paris são divulgados, a tragédia começa a ganhar um rosto, que é um retrato da vida noturna 
parisiense: I, boêmios, jovens, músicos, jornalistas e estrangeiros” (CARDOSO, 2015). O 
“rosto” dado às vítimas dos ataques, que transforma a estatística “129 mortos” em pessoas reais, 
com nomes, profissões e histórias de vida, é essencial para criar um elo de identificação entre 
o público leitor, que está distante dessa realidade, e a população parisiense, abalada pelos 
trágicos acontecimentos. No entanto, a Folha não dedica o mesmo esforço para criar esse elo 
também com as vítimas da guerra na Síria, que ocorre simultaneamente, com critérios objetivos 
que justificariam maior visibilidade – 250 mil mortos – e que tem relação direta, nessa altura já 
assumida pelo EI, com os atentados na França. 
 
4.3.2. Eixo 2: O Mesmo 
 
 O Eixo 2, que denominamos O Mesmo traz reportagens de categorias temáticas que 
consideramos familiares, de fácil identificação para os leitores da Folha. Esse eixo inclui as 
categorias Paris pós-atentados e Perspectiva brasileira. Os dois temas conversam na medida 
em que, muitas vezes, quando o jornal trata da situação da capital francesa após os ataques, essa 
situação é relatada da perspectiva de brasileiros que estavam em Paris – e até mesmo no local 
dos ataques – na noite de 13 de novembro de 2015. 
 A primeira reportagem desse grupo se encaixa bem nesse cruzamento temático. A partir 
de uma narrativa estruturada para dar uma noção de simultaneidade dos acontecimentos, como 
se o leitor estivesse acompanhando em tempo real a noite fatídica, o repórter Lucas Neves 
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relatou os diversos atentados quase simultâneos sob a perspectiva assustada e comovida dos 
brasileiros que estavam em Paris quando tudo aconteceu. 
 
Numa mesa na calçada diante do restaurante Le Petit Cambodge, no 10º distrito, uma 
turma de oito amigos, que incluía arquitetos, estudantes e psicanalistas, terminava 
de comer e aproveitava o ar ‘alegre, descontraído, juvenil’ dessa região parisiense, 
nas palavras de um deles, o professor da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da 
USP José Lira [...] Do outro lado do rio Sena, a fotógrafa brasileira Claudia Jaguaribe 
era a cicerone de um jantar para um grupo de cerca de 30 colegas de ofício vindos à 
cidade para uma grande feira de arte (NEVES, 2015). 
 
 O tom envolvente do texto traz “personagens” com quem o leitor da Folha pode se 
identificar: brasileiros, de classe média-alta, estudantes de ensino superior ou profissionais de 
áreas prestigiadas, com algum escopo intelectual. O leitor se comove, pois poderia ser ele lá. 
Se ele não foi a Paris, ele gostaria muito de ir algum dia. Não é, nesse contexto, necessário um 
esforço para inserir a alteridade na narrativa (LAGO, 2014), pois não há outro. As pessoas 
descritas na reportagem são semelhantes, e não diferentes.  
 Outra das reportagens que aborda uma perspectiva das preocupações brasileiras com os 
atentados e suas consequências têm relação com o medo do terrorismo nas Olimpíadas de 2016 
no Brasil. A principal medida tomada para redução de riscos durante o evento, apontada na 
reportagem de Marco Antônio Martins (2015), diz respeito ao controle de fronteiras, uma 
precaução que tem critérios culturais envolvidos. Ao mencionar o pedido do Ministério da 
Defesa brasileiro quanto à não-isenção de visto de entrada para turistas nas Olimpíadas, são 
apontados quatro países aos quais a medida não se aplica – ou seja, que não teriam necessidade 
de visto: Estados Unidos, Canadá, Austrália e Japão, “definidos a partir de critérios como baixo 
risco migratório e baixo ou nenhum risco para a segurança nacional” (MARTINS, 2015). Não 
foram levantadas, na reportagem, quaisquer possibilidades para a definição dessas 
nacionalidades como baixo risco para a segurança nacional, o que consideramos que seria 
importante devido à frequente estigmatização racial e cultural que é feita nas fronteiras em 
períodos de ameaça terrorista. 
 As outras seis reportagens do eixo tratam de passar para o leitor da Folha uma ideia da 
situação de Paris nos dias seguintes aos atentados. Aspectos desde o clima emocional ao 
funcionamento de atrações turísticas foram abordados nesse conjunto de textos. A reportagem 
de Leandro Colon (2015) publicada na edição de 15 de novembro, dá o tom de comoção da 
manhã que se seguiu aos ataques. “As janelas do restaurante Le Carillon estampam os buracos 
dos tiros dos ataques. Para tentar apagar as manchas de sangue das vítimas, muita areia foi 
espalhada no chão da calçada do bar, um espaço de bebidas baratas e decoração despojada” 
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(COLON, 2015). Como já apontado em outras reportagens aqui destacadas, o texto faz com 
que o leitor se sinta um observador presente no local dos atentados, participante do contexto de 
choque protagonizado pelos cidadãos franceses. Cabe ainda atentar para o título da matéria em 
questão: “Guerra | Luto”. Conforme mencionado anteriormente, a repetição constante de termos 
que ressaltem a situação de caos após os ataques sem buscar apoio em questões mais objetivas 
não ajuda a entender o que está por trás da barbárie, já evidente nos acontecimentos. 
 Em outra reportagem do conjunto, de autoria de Vinicius Torres Freire (2015) e 
publicada em 17 de novembro, além do relato de uma Paris em recuperação alguns dias após 
os ataques, há o destaque sensível de aspectos que consideramos relevantes. 
 
Um mendigo muçulmano reclamava da vida piorada após os atentados. O senegalês 
Yvon Constantin, da cidade periférica de Les Mureaux, pede dinheiro no metrô 
Grands Boulevards com a taqiya, o solidéu muçulmano. “Pararam de me dar 
moedas. Se vem, vem dez centavos. Estão com mais raiva de nós. Por causa desses 
loucos, que têm vida boa e usam o que têm para matar”. Constantin não trabalha há 
11 anos por “problemas de saúde” (FREIRE, 2015). 
 
 Mais uma vez, ressaltamos a importância de destacar as consequências dos atentados 
também para a população de origem muçulmana – seja ela francesa ou não – no sentido de 
quebrar um possível entendimento simplificado da situação como uma guerra entre culturas. 
 A ideia de guerra é novamente foco na reportagem de Lucas Neves na edição do dia 19 
de novembro, que aborda o aumento da procura por artigos de defesa pessoal – como armas de 
fogo, spray de pimenta e até mesmo colete à prova de balas – por parisienses após a série de 
ataques da noite do dia 13. O texto traz, ainda, falas de fontes reclamando das restrições de 
acesso a armamento ocasionadas pela legislação francesa. “Não é o fato de tornar a legislação 
mais severa que vai impedir o tráfico de armas, a chegada delas às mãos dos terroristas”, opina 
um praticante de tiro esportivo na reportagem de Neves (2015). 
 Além de outras duas reportagens trazendo relatos da Paris pós-atentados sob a 
perspectiva da migração de judeus franceses para Israel (CUNHA, 2015) e da redução do 
turismo na capital francesa (CARDOSO, 2015), merece destaque a reportagem de Lucas Neves 
(2015) do dia 23 de novembro, que traz uma certa autocrítica dos jovens franceses em relação 
à consciência e preocupação que eles têm, no dia-a-dia, com o contexto sociopolítico de outras 
regiões do planeta. Definindo o perfil do público frequentador da área que sofreu os ataques de 
13 de novembro como um grupo dotado de maior abertura a outras culturas e simpatizante de 
tendências de esquerda, o texto de Neves (2015) deixa explícitas as contradições existentes 
entre o discurso e o comportamento desses jovens franceses, pertencentes ao estilo bobô: 
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burgueses boêmios. Sem julgamento de valor, o repórter dá abertura e contexto para que os 
próprios jovens falem sobre suas contradições. 
 
“[...] nos demos conta de que o nosso país está envolvido em conflitos no exterior, 
que sair de casa sem saber se volta é a norma em vários lugares.” [...] Menos 
preocupada com diagnósticos sociais, a estudante de arquitetura Salomé, 23, toma 
um chope na calçada do Chez Prune, também à beira do canal. Diz que os episódios 
do dia 13 despertaram nela um patriotismo insuspeito e o ímpeto de “revalorizar as 
pequenas coisas, como o cigarro e a cerveja”. Conta que até pensa “uma, duas vezes 
por dia” nos bombardeios franceses na Síria, intensificados após os atentados, mas 
que, “no fundo”, continua a viver sua vida. “Como naquela música do [compositor 
francês] Jacques Dutronc: ‘Setecentos milhões de chineses/ E eu, e eu, e eu.” 
(NEVES, 2015). 
  
 Os paradoxos políticos explicitados no texto são de fácil identificação, também, para o 
público-leitor da Folha. Embora não se possa dizer que os jovens brasileiros não se comovam 
com a guerra na Síria, essa não é uma questão que chega a mobilizar. Parte disso, reiteramos, 
se deve às diferentes repercussões midiáticas que os atentados têm dependendo da parte do 
mundo onde acontecem.  
 
4.3.3. Eixo 3: O Outro 
 
 O terceiro e último eixo de nossa análise abrange as temáticas Características do EI, 
Muçulmanos na França e Política Externa, consideradas neste trabalho como categorias que 
exigem maior esforço e cuidado para dar voz e lugar ao Outro – uma perspectiva de alteridade. 
Em função de lidar com assuntos relacionados a culturas não familiares à maior parte do 
público-leitor da Folha, esses temas se diferenciam daqueles agrupados nos dois eixos 
anteriores, trazendo aspectos que dizem respeito não só a nós – os leitores – e àqueles que 
partilham de muitas de nossas referências – os franceses –, mas também ao Outro, aquele de 
quem somos diferenciados e nos diferenciamos como forma de delimitar nossa própria 
identidade (KELLNER, 2001). Neste eixo, analisaremos um conjunto de 13 reportagens, 
buscando identificar como o muçulmano é representado nessas narrativas. 
 Os dois primeiros textos que analisaremos neste eixo, ambos publicados em 15 de 
novembro, se contrapõem um ao outro. O primeiro, assinado por Leandro Colon (2015), traz a 
notícia da reivindicação dos atentados pela facção Estado Islâmico, e as repercussões que isso 
teve em declarações do presidente francês François Hollande e do ditador sírio Bashar al-Assad. 
Já no título, “EI reivindica atentados, e Hollande diz que é guerra” (COLON, 2015) pode-se 
observar a repetição do termo “guerra”, já empregado em reportagens analisadas nos eixos 
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anteriores. Ao mencionar os bombardeios da França na Síria como possíveis desencadeantes 
para os ataques do EI em Paris, o repórter faz breve menção ao último bombardeio. “[...] desde 
o fim de setembro, a França tem participado da coalizão de ataques aéreos contra o EI na Síria. 
Um bombardeio francês destruiu, por exemplo, um centro de treinamento da facção no leste 
sírio” (COLON, 2015). A única fonte que traz uma perspectiva do sofrimento do povo sírio 
com a guerra – essencial para humanizar e tornar mais pessoal o tratamento do conflito – é o 
ditador Bashar al-Assad, figura de pouca credibilidade. 
Por sua vez, a reportagem de Diogo Bercito (2015), que trata do reforço de segurança 
nas fronteiras europeias após os atentados, é um bom exemplo em vários pontos ao se pensar a 
questão da alteridade e da representatividade cultural. Além de destacar o risco de 
consequências negativas aos refugiados de guerras no Oriente Médio que buscam asilo na 
Europa, Bercito traz como fonte o pesquisador francês de origem árabe Moussa Bourekba, o 
que favorece uma noção de representatividade da cultura árabe e da cultura francesa 
simultaneamente, e uma preocupação importante levantada por Bourekba.  
 
Para o pesquisador francês Moussa Bourekba, do think tank espanhol Cidob, o ataque 
a Paris indica que a Europa “importa” conflitos do Oriente Médio onde está envolvida. 
“Estamos trazendo a guerra, o modus operandi. A regra, agora, é que não existe um 
‘risco zero’. Não podemos mais agir no Oriente Médio sem esperar uma resposta. 
Tudo está relacionado”, afirma à Folha (BERCITO, 2015). 
 
 Tratando de outras cinco reportagens que mencionam a relação militar da França com a 
Síria, há uma tendência em comum no conjunto de textos: embora todos eles façam referência 
aos bombardeios ao território no Oriente Médio, a guerra no país é tratada de maneira muito 
breve, sem uma preocupação em dimensionar as perdas humanas que já haviam acontecido 
entre 2011 e 2015. Quando o conflito é mencionado, a questão é tratada como “bombardeios 
aéreos contra os islamistas na Síria” (MELLO, 2015), e não como uma guerra que atinge a 
população civil, além do Estado Islâmico ou de extremistas islâmicos. Se, por um lado, o 
número de mortos em atentados executados pelo EI é ressaltado com grande frequência, é 
raríssima a informação da quantidade de vítimas feitas pela guerra na Síria. 
 Percebemos também, no conjunto de reportagens, o uso de termos específicos do 
vocabulário de conflitos no Oriente Médio sem preocupação com explicações, conceituações 
ou diferenciações. Apenas nesse conjunto de cinco reportagens de política externa que 
mencionam o conflito na Síria, identificamos os termos “islamistas”, “islamitas”, “extremistas 
islâmicos”, “milícias curdas” (MELLO, 2015), “Hizbullah libanês”, “forças clandestinas do 
Irã” e “seita alauita de Asad” (GIELOW, 2015). Não trabalhar esse vocabulário com o leitor, 
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facilitando a compreensão de um assunto que não lhe é familiar, pode acabar por reforçar uma 
ideia de diferença, estranhamento e afastamento cultural, em vez de promover a compreensão 
de uma temática complexa – mas que pode ser melhor abordada. 
 Outro conjunto de reportagens do eixo busca entender as origens, a estrutura e o 
funcionamento do Estado Islâmico - facção que causa medo, mas ao mesmo tempo um certo 
fascínio, em função dos mistérios que a circulam. Tais matérias possuem um nível considerável 
de aprofundamento, trazendo o histórico do EI, os nomes envolvidos em sua formação, a 
relação desta com determinados conflitos políticos desde a década de 90, e um apanhado da 
história do islã de maneira geral. Outro ponto relevante abordado por uma dessas reportagens 
(MELLO, 2015) é o funcionamento corporativo do EI, que tem seu financiamento baseado na 
compra de petróleo por diversos “clientes” - inclusive por países que combatem suas ações. 
Além disso, Patrícia Campos Mello (2015) explicita, em seu texto, que a população vítima do 
sofrimento mais constante da política do Estado Islâmico é, justamente, a que habita a região 
de domínio da facção. Nessa área, muçulmanos e não-muçulmanos sofrem com extorsões, 
sequestros e ameaças do EI. 
 
Mas quem compra o petróleo ‘roubado’ pelo EI? Todo mundo, até o governo do 
ditador sírio Bashar al-Assad, inimigo da facção. A população civil na Síria, os curdos 
do norte do país, a oposição, todos dependem do petróleo vendido pelo EI. E muita 
gente compra do EI como deságio e contrabandeia o combustível barato para a Turquia 
(MELLO, 2015). 
 
 Patrícia Campos Mello, em outra reportagem do eixo, traz também a questão essencial 
da marginalização social e da negligência dos governos com populações vulneráveis. Ela 
destaca que o chefe do EI, Abu Bakr al-Baghdadi, está a par da situação dessas comunidades e 
se aproveita dessa circunstância para conquistar uma posição de poder, baseada na dependência. 
“Por isso, oferece até ‘bolsa família’ nessas áreas – em 2014, deu US$ 66 a cada família que 
declarou lealdade. A facção mantém um programa de subsídio de materiais de construção para 
recém-casados, vacinação e um órgão de defesa do consumidor” (MELLO, 2015). A 
abordagem desses aspectos da dominação do EI é de extrema importância para que o próprio 
leitor da Folha possa constatar, com base nos fatos, que o contexto é altamente complexo – e 
situações complexas não são resolvidas por resoluções simplórias ou pontuais. 
 Para finalizar a análise do eixo, destacamos a única reportagem com a temática 
Muçulmanos na França. A matéria, assinada pelo repórter Leandro Colon (2015), foi feita a 
partir de uma visita do jornalista à cidade de Roubaix, onde ao menos 20% da população é 
muçulmana e o ambiente é consequentemente mais amigável às práticas religiosas islâmicas do 
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que em qualquer outro município francês. Focando na problemática da estigmatização do povo 
muçulmano como terrorista, Colon conduz a narrativa dando voz aos moradores muçulmanos 
– que trazem tanto elogios à atmosfera local quanto queixas e angústias quanto ao preconceito 
que sofrem na França de maneira geral. 
 
À procura de trabalho, por exemplo, está um filho de argelinos que leva nos 
documentos o nome de Alexandre. Soa estranho neste contexto cultural, mas ele logo 
explica a tática: “Meus pais decidiram não me registrar com meu nome árabe para que 
isso facilitasse minha vida na França, sobretudo para conseguir emprego. Virei Alex” 
(COLON, 2015). 
 
 A abordagem do tema Muçulmanos na França, embora apareça em apenas uma 
reportagem como assunto central, durante todo o período analisado da cobertura, é desenvolvida 
com a profundidade necessária para envolver o leitor e guiá-lo por um caminho de maior 
empatia e identificação com uma realidade que não é a sua. 
 
4.4. CONSIDERAÇÕES ACERCA DA ANÁLISE 
 
 A partir da realização da análise aprofundada do conjunto de 32 reportagens publicadas 
no jornal Folha de S.Paulo entre os dias 14 e 23 de novembro de 2015, período de dez dias 
após os atentados ocorridos em vários pontos de Paris, podemos fazer uma série de 
constatações. Os pontos considerados por nós como problemáticos dizem respeito sobretudo à 
superficialidade com que foram tratados a guerra no Oriente Médio, a discriminação e 
estigmatização do povo muçulmano, e o uso de termos próprios do vocabulário de estudos da 
cultura árabe-muçulmana sem as explicações e conceituações necessárias para facilitar o 
entendimento do leitor. Entendemos a abordagem dessas questões pela Folha como passível de 
crítica por reforçar uma ideia de diferença entre a cultura ocidental – partilhada em certo nível 
entre a França e o Brasil – e os costumes médio-orientais. 
 No entanto, foi possível notar um avanço no aprofundamento dos pontos destacados 
conforme a cobertura foi se estendendo. As reportagens com perspectivas mais abrangentes, 
espaço para fontes de origem árabe-muçulmana, contextualização histórica, política e 
econômica, e que desenvolvem uma noção satisfatória de alteridade estão publicadas em 
edições do jornal quando os atentados já tinham acontecido há alguns dias. Além disso, embora 
haja a repetição de uma superficialidade em relação a certos pontos que julgamos importantes, 
nas reportagens onde se observa um esforço maior no sentido de despertar a sensibilidade do 
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leitor em relação ao Outro, isso é feito de maneira eficiente. 
Trazendo considerações para além do corpus da análise aprofundada, foi possível 
perceber também que outros gêneros jornalísticos – sobretudo as colunas, onde há grande 
autonomia do autor do texto com relação ao posicionamento opinativo – muitas vezes destoam 
dos esforços feitos nos gêneros informativos para trazer uma maior diversidade de perspectivas. 
Se por um lado há um visível esforço em determinadas matérias da Folha em apresentar uma 
perspectiva mais ampla e completa dos fatos, por outro lado colunas emocionais e exaltadas 
publicadas em suas páginas têm o efeito contrário à ponderação, ao respeito e ao 












5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O presente trabalho se propôs, originalmente, a confirmar ou refutar a veracidade da 
hipótese de que haveria uma representação estigmatizada do muçulmano em coberturas 
jornalísticas sobre atentados terroristas. Tendo como objeto de estudo o jornal Folha de São 
Paulo no período de dez dias após os ataques a Paris em novembro de 2015, e tendo em vista 
os conceitos abordados no presente trabalho, podemos concluir que a cobertura em questão traz 
reportagens que se encaixam em três eixos temáticos: Impacto, O Mesmo e O Outro. 
Tais divisões temáticas coincidem com ideias já trabalhadas pelos teóricos apresentados 
no desenvolvimento deste trabalho, que preveem preocupações comuns quando da cobertura de 
tragédias, e um tratamento diferente das culturas ocidental e oriental -  mais especificamente 
francesa e árabe-muçulmana - ambas distintas da cultura brasileira. Enquanto a realidade 
francesa de violência e trauma com os ataques é simbolicamente aproximada da identidade 
afetiva do leitor da Folha, fazendo com que ele se comova com a situação, as questões de 
violência que ocorrem no Oriente Médio não são exploradas tão a fundo a ponto de sensibilizar 
o leitor da mesma maneira. Os dados quantitativos e os quatro indicadores usados para análise 
do nosso corpus - menção da situação de conflito no Oriente Médio, referência ao povo 
muçulmano, aprofundamento da perspectiva francesa e aprofundamento da perspectiva 
muçulmana - nos levam à constatação de uma frequente simplificação e uso de uma lógica 
emocional ao abordar a temática do terrorismo, com pouca contextualização histórica, 
econômica, política e social. 
Ao aprofundar nossa análise no aspecto qualitativo, no entanto, foi possível perceber 
que nos textos onde houve maior preocupação contextual e em profundidade, o 
desenvolvimento de uma perspectiva de alteridade e sensibilidade em relação ao povo 
muçulmano se deu com êxito. Em textos de muitos dos gêneros jornalísticos presentes na 
cobertura da Folha, houve espaço para fontes de origem árabe-muçulmana, e para contrapontos 
contundentes de possíveis relações entre o Islã e o terrorismo. Outro ponto positivo observado 
foi que, apesar de a maior parte dos textos não explicitar uma preocupação com a quebra dos 
estereótipos existentes quanto aos muçulmanos, há poucas matérias onde se reforça 
explicitamente tais estereótipos. 
Os exemplos positivos apontados ao longo da análise coincidem com a ideia defendida 
por Lago (2014), sobre a necessidade de uma visão interdisciplinar do jornalismo, para que se 
atinja resultados mais fiéis à complexidade dos fatos narrados. Para a autora, esse entendimento 
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interdisciplinar do mundo torna mais natural para o repórter o desenvolvimento de uma 
perspectiva de alteridade e sensibilidade em relação a realidades que ele não conhece tão bem.  
Nos textos da cobertura da Folha que cumprem com a missão do jornalismo, de 
apresentar diversos pontos de vista ao leitor, tratando os acontecimentos em todo seu contexto 
e complexidade, é perceptível um esforço grande da parte dos repórteres para abordar pontos 
que raramente são tocados nesse tipo de cobertura. Entre os obstáculos encontrados pelo 
jornalista para acolher a diferença e situar uma visão plural em sua narrativa, está a vinculação 
que ele tem às grandes estruturas sociais já estabelecidas, e também às estruturas, hierarquias, 
pressões, padrões e prazos presentes nas relações de trabalho do veículo onde o repórter atua 
(FRANCISCATO, 2005). 
Embora se defenda frequentemente uma noção de neutralidade no exercício do 
jornalismo, as experiências prévias daquele profissional, além das estruturas supracitadas, 
sempre são influências para o resultado final da produção jornalística. Outro ponto que explica 
essa dificuldade de se estabelecer uma neutralidade é destacado por Gomis (2004), que lembra 
que a maior parte dos conceitos que carregamos sobre o mundo dizem respeito a coisas que não 
conhecemos, pois estas ocorrem em ambientes dos quais não fazemos parte. Ao produzir 
narrativas sobre aquilo que não se conhece, é evidente que o desafio do jornalista é muito maior.  
Cria-se, nesse sentido, o que Lippmann (2008) chama de pseudoambiente: um ambiente 
imaginário, baseado em nossas impressões, que entendemos como real. As consequências de 
tais impressões, porém, acontecem na realidade dos fatos, o que serve de alerta para a cautela 
que devemos ter ao tratar de realidades que não conhecemos. Esse pseudoambiente é reforçado 
por uma série de padrões normativos da produção jornalística (TRAQUINA, 1999), que acabam 
por habituar o leitor com um determinado formato de texto - que busca trazer fatos complexos 
ao conhecimento do público com uma linguagem inteligível - e faz com que ele acredite que 
tem mais domínio do assunto do que de fato poderia ter, já que, a exemplo do terrorismo, são 
acontecimentos geográfica e culturalmente distantes do público-leitor brasileiro. 
Podemos constatar que o leitor da Folha encontra, em muitas de suas páginas, um 
reforço da diferença em relação ao outro - diferença essa que ele abraça, como parte do processo 
de construção identitária. O reconhecimento da diferença, daquilo que não sou, é apontado por 
Hall (2006), Bauman (2012), Woodward (2000) e Kellner (2001) como um elemento 
importante para a criação de um sentido de pertencimento a determinado grupo. O reforço dessa 
diferença se dá ainda seguindo a lógica discursiva orientalista apontada por Said (2015) de 
exterioridade: se observa o oriental de fora, falando por ele ao invés de deixá-lo falar por si; e 
seguindo também um padrão etnocêntrico que faz com que tenhamos nossa cultura como ponto 
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de referência para definir os comportamentos, hábitos e relações que consideramos corretos 
(LARAIA, 2009). 
No início do processo de pesquisa que deu origem a este trabalho, minhas expectativas 
em relação aos resultados eram diferentes. Por notar empiricamente, no contato cotidiano com 
a produção jornalística sobre atentados terroristas - cada vez mais frequentes -, uma 
representação por vezes estigmatizada do povo muçulmano, imaginei que ao desenvolver uma 
análise aprofundada de uma determinada cobertura, encontraria aquilo que já supunha ser 
verdade. Felizmente, não foi o que aconteceu. Na reportagem, gênero jornalístico essencial para 
o desenvolvimento de uma perspectiva mais aprofundada de qualquer assunto que seja, alguns 
jornalistas da Folha deram atenção especial à preocupação com a quebra de paradigmas 
culturais e com o entendimento mais amplo da situação a partir da contextualização histórica, 
política e econômica, e não apenas com o reforço da atmosfera emocional gerada pelos 
atentados. 
Um dos desafios encontrados na exposição dos resultados dessa pesquisa tem relação 
com o cuidado necessário ao tratar da temática estudada. Ao ressaltar a necessidade de uma 
abordagem sensível e respeitosa a culturas distantes de nós e daqueles que nos leem, devemos 
também ser sensíveis e cautelosos em nossos apontamentos - para não cairmos, também, em 
concepções simplificadas da questão. Foi desafiador, também, entender as problemáticas 
existentes na produção jornalística sobre atentados terroristas, que aparecem de formas tão sutis 
nos textos estudados.  
Neste sentido, acredito que o desenvolvimento do presente trabalho contribui 
amplamente para minha formação como jornalista, uma vez que me ajudou a entender o caráter 
essencialmente humano da profissão. Uma vez que eu estiver graduada e inserida no mercado 
de trabalho, na pesquisa acadêmica ou mesmo envolvida em questionamentos cotidianos do 
conteúdo publicado pela imprensa, é de extrema importância que eu possa reconhecer os tantos 
elementos estudados nesse trabalho, que guiam a atividade jornalística: as relações de poder 
presentes no exercício profissional; a influência da cultura em nossa forma de enxergar o 
mundo; a responsabilidade do jornalista na formação do senso crítico da população; e a relação 
do jornalista com contextos humanos maiores do que ele, que exigem noções de sensibilidade 
e alteridade. 
Desde o início da minha experiência na universidade, acredito no senso de justiça, no 
papel político e social do jornalismo. Estudar a representação de um povo estigmatizado, 
vulnerável e violentado historicamente - no contexto de uma situação tão problemática e 
delicada como a ação de facções terroristas que se apropriam de uma religião milenar para 
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justificar seus atos - me ajudou a compreender o caráter absolutamente complexo dos 
acontecimentos narrados pelo jornalismo. Nesse sentido, considero, ao final deste trabalho, 
ainda mais importante a formação interdisciplinar do jornalista, a continuidade de seu 
desenvolvimento e aperfeiçoamento profissional, e o contato constante com realidades distintas 
daquelas de seu dia-a-dia. 
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